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EDITAL DE CONCORRENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.007/2026 
CONCORRÊNCIA N° 02.007/2026 

A Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, torna público para conhecimento de todos os 
interessados, através do Gabinete do Prefeito - GABPREF, por intermédio do seu Secretário, 
que no dia e hora indicados abaixo, será realizada licitação, na modalidade Concorrência, na forma 
"Presencial", com critério de julgamento melhor técnica, nos termos da Lei n° 12.232, de 29 de 
abril de 2010, com aplicação subsidiária da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei n° 4.680, 
de 18 de junho de 1965, e do Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024, bem como 
às legislações correlatas e às demais condições estabelecidas neste Edital. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) público (a) designado(a) por ato interno, 
denominado Agente de Contratação, com o suporte de sua equipe de apoio. 
O Agente de Contratação será responsável apenas pelos atos de condução do certame. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇAO DE AGENCIA DE 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE, conforme 
determinações no Termo de Referência, demais anexos no Edital e outros documentos que 
compõe o processo de contratação. 
1.2. Para a prestação dos serviços serão contratadas 02 (duas) agências de publicidade e 
propaganda, doravante denominada Agências, Licitantes ou Contratadas, nos termos do 53° do 
artigo 2° da Lei n° 12.232/2010. 
1.3. Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de publicidade e 
propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.680/1965 e que tenha obtido 
certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do artigo 4° da Lei n° 
12.232/2010. 
1.4. Também integram o objeto dessa concorrência, como atividades complementares, os serviços 
especializados pertinentes: 
a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração 
de conhecimento relativos à execução do contrato; 
b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas 
a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias. 
c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela Contratada; 
d) Outros serviços descritos tendo como referência a Tabela do SINAPRO/CE (Versão 2026.1). 
1.4.1 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alinea 'a' do subitem 1.2 terão 
a finalidade de: 
a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da Prefeitura Municipal de 
Eusébio/CE, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas 
ou peças; 
b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens; 
c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada à inclusão de matéria 
estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 
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1.4.2 É vedado incluir outros serviços não previstos no subitem 1.2 em especial as atividades de 
promoção, de patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a 
realização de eventos festivos de qualquer natureza. 
1.4.3 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o patrocínio 
de mídia, ou seja, de projetos de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos 
que funcionem como veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos 
esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por veículo de comunicação. 
1.4.4 Para a prestação dos serviços será contratada (01) uma agência de propaganda, doravante 
denominada agência, licitante ou Contratada. 
1.4.5 Os serviços objeto da concorrência serão contratados com agência de propaganda cujas 
atividades sejam disciplinadas pela Lei ri° 4.680/1965. 
1.4.6 A agência atuará por ordem e conta da Prefeitura Municipal de Eusébio/ CE, em 
conformidade com o art. 30 da Lei n" 4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens e 
serviços especializados, para a execução das atividades complementares de que trata o subitem 
1.4, e de veículos de divulgação para a compra de tempo e ou espaço publicitários. 
1.4.7 A a•ência não soderá subcontratar outra a•ência de 'iro a• anda ara a execu ão de serviços. 
2. DO VALOR ESTIMADO E DA FONTE DE RECURSOS 
2.1 O Valor estimado da contratação é de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais). 
2.2 As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos, consignados no respectivo Orçamento 
do Gabinete do Prefeito - GABPREF do Município de Eusébio/CE, sendo: 
05.01.04.131.0202.2.054.0000. Elemento de Despesas: 33.90.39.00 — Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa urídica. Fonte de Recursos: 1.500000000. 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
3.1 Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preços serão recebidos como segue: 
Dia: 11 de dezembro de 2026. 
Hora: 10:00 
Local: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Eusébio/Ceará, situada à Av. 
Eusébio de Queiroz, 955, 2' Andar (Azur Boulevard III), Centro, Eusébio/CE. 
3.2 Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preços serão recebidos na data e horário 
indicados acima. 
3.3 A abertura dos invólucros e demais procedimentos licitatórios obedecerão ao disposto neste 
Edital. 
3.4 Os Documentos de Habilitação serão recebidos e abertos em dia, local e horário a serem 
designados pela Agente de Contratação/Comissão de Contratação. Os Documentos de 
Habilitação deverão ser apresentados apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das 
Pro ostas, nos termos do art. 6°, inciso I, c/c o art. 11, inciso XI, da Lei n° 12.232/2010. 
4. DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 
4.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: www.municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, www.eusebio.ce.gov.br, e www.pncp.gov.br (Portal de Licitações dos 
Municípios do Estado do Ceará; e site Oficial da Prefeitura municipal de Eusébio/CE, Portal 
Nacional de Contratações Públicas e , respectivamente, ou na sede da Prefeitura Municipal, na 

Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Eusébio/Ceará, situada à Av. Eusébio de 

Queiroz, 955, 2' Andar Azur Boulevard III), Centro, Eusébio/CE. 
5. RETIRADA DO EDITAL 
5.1 Conforme disposto no item 4.1 do edital. 



t;•; \ 853924-6780 Rua Edmilson Pinheiro. 150 
prefeituro eusebio.ce.gov.br CEP 61760-000 

{ I04 MtMtPA( IV"! 

EUSEBIO 
5.2 O interessado que adquirir este Edital por meio da Internet se obriga a acompanhar nos 
meios de ublicidade leiais eventuais altera Cies ou informações sobre esta concorrência 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
do art. 164 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias táteis antes da 
data da abertura do certame. 
6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
6.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias táteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
6.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 
endereço eletrônico pelo seguinte meio: licitacaoWeusebio.ce.ww.br. 
6.5 A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, termos que possam 
propiciar, quando do julgamento da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária 
(Invólucro n° 1), a identificação da sua Proposta perante a Subcomissão Técnica. 
6.6 O Agente de Contratação/Comissão de Licitação dará conhecimento das perguntas e 
respostas a quaisquer interessados, que será disponibilizado no portal das licitações 
"www.municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, www.eusebio.ce.gov.br, e www.pncp.gov.br". 
6.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
6.9. Acolhida a im ou: ação, será definida e sublicada nova data sara a realização do certame. 
7. CONDIÇÕES DE PARTICIPA AO 
7.1 Poderá participar desta Concorrência a agência de propaganda que atender às condições deste 
Edital e apresentar os documentos nele exigidos. 
7.2. Não poderá participar desta Concorrência a agência de propaganda: 
a) que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver 
impedida de contratar com a Administração Pública; 
b) sob concurso de credores, em processo de liquidação, dissolução, cisão, fusão ou incorporação; 
c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgão, entidade ou sociedade integrante da 
administração pública, direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
d) estrangeira que não funcione no País; 
e) empresas cujos integrantes façam parte da subcomissão técnica que atuará na análise das 
propostas técnicas; 
f) empresas que estejam reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua forma de 
constituição; 
e) que mantenham em seus quadros trabalhadores em condições análogas à de escravo. 
f) que mantenham vínculo seja direto ou indireto com a Prefeitura Municipal de Eusébio. 
7.3 Nenhuma licitante poderá participar desta concorrência com mais de uma Proposta. 
7.4 A participação na concorrência implica, tacitamente, para a licitante: a confirmação de que 
recebeu da Agente de Contratação/Comissão de Contratação o invólucro padronizado previsto 

no subitem 9.1.1.1 deste Edital e as informações necessárias ao cumprimento desta concorrência; 

a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital 

e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
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responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase do processo. 
7.5 A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e Documentos 
de Habilitação exigidos nesta Concorrência, ressalvado que a Prefeitura Municipal de Eusébio, 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do rocesso licitatório. 
8. CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 
8.1. Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação o documento que o credencia, juntamente com seu 
documento de identidade de fé pública, no ato programado para a entrega dos invólucros com as 
Propostas Técnica e de Preços. 
8.1.1 Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou 
dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que 
estabelece a prova de representação da empresa, onde conste o nome do sócio e os poderes para 
representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos, 
autenticada em cartório. 
8.1.2 Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o 
credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou 
particular, no mínimo com os poderes constantes do modelo que constitui o Anexo III. Na 
hipótese de apresentação por intermédio de procuração, deverá ser juntada a cópia autenticada 
em cartório do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem os 
nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários. 
8.1.3 A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar 
da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório. 
8.2 A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas Técnica 
e de Preços credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua 
substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento. 
8.3 Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá 
encaminhar as Propostas Técnica e de Preços por meio de portador. Nesse caso, o portador 
deverá efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação, na data, hora e local indicados no subitem 2.1 deste Edital. 
9. ENTREGA DA PROPOSTA TECNICA 
9.1 A Proposta Técnica deverá ser entregue ao Agente de Contratação/ Setor de Licitação 
acondicionada nos Invólucros n° 1, n° 2 e n° 3. 
Invólucro n° 1 
9.1.1 No Invólucro n° 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária — Via 
Não Identificada, de que tratam os subitens 11.2 e 11.3. 
9.1.1.1 Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada que estiver 
acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal 
de Eusébio/Ce, após solicitação formal da licitante. 
9.1.1.2 O invólucro padronizado deverá ser retirado pela licitante, até o 3° dia útil anterior à data 
prevista para a reunião de abertura da licitação, no seguinte endereço — Comissão de Contratação 
da Prefeitura Municipal de Eusébio/Ceará, situada à Av. Eusébio de Queiroz, 955, 2° Andar 
(Azur Boulevard III), Centro, Eusébio/CE. O invólucro "01" deverá ser entregue fechado, de 
acordo com as características padrões da caixa, sem lacre e sem rubrica. 
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9.1.1.1.1 O invólucro "01" deverá ser entregue fechado, de acordo com as características padrões 
da caixa, sem lacre e sem rubrica. 
9.1.1.1.2 Para preservar o sigilo, até a abertura do invólucro "02", quanto à autoria do Plano de 
Comunicação Publicitária, o invólucro "01" não poderá: 
a) ter nenhuma identificação; 
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante; 
c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante. 
Invólucro n° 2 
9.1.2 No Invólucro n° 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária — Via 
Identificada, de que trata o subitem 11.4. 
9.1.2.1 O Invólucro n° 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE 
AO SETOR DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 
INVÓLUCRO N° 2 - PROPOSTA TÉCNICA: PLANO DE COMUNICAÇÃO 
PUBLICITÁRIA — VIA IDENTIFICADA 
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 
9.1.2.2 O Invólucro n° 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 
9.1.2.3 O Invólucro n° 2 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro 
elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e possibilite 
a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2 
Invólucro n° 3 
9.1.3 No Invólucro n° 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o 
Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de que tratam os subitens 
11.5 a 11.10. 
9.1.3.1 O Invólucro n" 3 deverá estar fechado e rubricado no  fecho, com a seguinte identificação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSEBIO/CE 
AO SETOR DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N° 
INVÓLUCRO N° 3 - PROPOSTA TÉCNICA: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, 
REPERTÓRIO 
E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 

9.1.3.2 O Invólucro n° 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às 
informações de que trata, até sua abertura. 
9.1.3.3 O Invólucro n° 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro 

elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada que possibilite 

a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 
10. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
10.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue à Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação acondicionada no Invólucro n° 4. 
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Invólucro n° 4 
10.1.1 O Invólucro n° 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE 
AO SETOR DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N° 
INVÓLUCRO N° 4 - PROPOSTA DE PREÇOS 
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 
10.1.2 O Invólucro n° 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que 
trata, até sua abertura. 
10.1.3 O Invólucro n° 4 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro 
elemento que conste do plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e possibilite 
a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 4. 
11. APRESENTAÇÃO E ELABORA ÃO DA PROPOSTA TECNICA 
11.1 A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada em 04 (quatro) quesitos: Plano 
de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de 
Problemas de Comunicação. 
11.1.1 A Proposta Técnica será redigida em lingua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 
Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada 
11.2 O Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada deverá ser apresentado da 
seguinte forma: 
- em papel A4, branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, orientação paisagem; 
- com espaçamento de 02 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda; 
- sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes; 
- com textos justificados; 
- com espaçamento 'simples' entre as linhas; 
- com texto e numeração de páginas em fonte "anal", estilo "normal", cor "automático", tamanho 
"12 pontos"; 
- com numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, em algarismos arábicos, no canto 
inferior direito da página, a partir da primeira página interna; 
- em caderno único e com espiral preto colocado à esquerda; 
- capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, ambas em branco; 
- sem identificação do licitante; 
- acondicionado no invólucro n° 1 a ser fornecido pela Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação; 
11.2.1 Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter 
gráficos e ou tabelas, observadas a seguintes regras: 
a) poderão ser editados em cores; 
b) os dados e informações dos quadros e ou tabelas devem ser editados na fonte 'anal', estilo 
'normal', cor 'automático', tamanho '10 pontos'; 
c) as páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser apresentadas em 
papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem 11.2.6, o papel A3 será 
computado como duas páginas de papel A4. 
11.2.2 As especificações do subitem 11.2 aplicam-se à indicação prevista no subitem 11.3.3.3.2. 
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11.2.3 As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia, 
poderão ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos e poderão 
ser editado em cores. 
11.2.3.1 As tabelas, gráficos e planilhas desse subquesito poderão ser apresentados em papel A3 
dobrado. 
11.2.4 Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Idéia Criativa serão 
apresentados separadamente do caderno de que trata o subitem 11.2. 
11.2.4.1 Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro n° 1, cabendo à licitante 
atentar para o disposto nas alíneas 'c' dos subitens 9.1.1.3 e 19.2.1 e no subitem 19.2.1.1, todos 
deste Edital. 
11.2.5 O Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada não poderá ter informação, 
marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a identificação de sua autoria 
antes da abertura do Invólucro n° 2. 
11.2.6 Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação 
comentada prevista na alínea 'a' do subitem 11.3.3 estão limitados, no conjunto, a 08 (oito) 
páginas, ressalvado que não serão computadas nesse limite as páginas utilizadas eventualmente 
apenas para separar os textos desses subquesitos. 
11.2.7 Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm limitação quanto ao número de 
páginas, mas cabe às licitantes atentarem especialmente para o disposto na alínea 'c' do subitem 
9.1.1.3, no subitem 11.2.4.1, na alínea 'c' do subitem 19.2.1 e no subitem 19.2.1.1, todos deste 
Edital. 
11.2.8 Para fins desta Concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam 
a compra de espaço e ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão de mensagem 
publicitária. 
11.2.9 Podem ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de identificar o Plano de 
Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e seus subquesitos: Raciocínio Básico, 
Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia. 
11.2.9.1 Essas páginas devem seguir as especificações do subitem 11.2, no que couber. 
11.3 O Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada, composto dos subquesitos 
Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e 
Não Mídia, deverá ser elaborado com base no Briefing, observadas as seguintes disposições: 
11.3.1 Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de 
comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Eusébio, sua compreensão sobre o objeto 
da licitação e, principalmente, sobre o problema específico de comunicação a ser enfrentado, 
expresso no Briefing, 
11.3.2 Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da 
proposta para suprir o problema específico de comunicação a ser enfrentado, expresso no Briefing, 
e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pela Prefeitura Municipal de Eusébio, 
compreendendo: 
a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio 
básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 
b) explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, 

especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, 
instrumentos ou ferramentas utilizar. 
11.3.3 Idéia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as 

seguintes disposições: 
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a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a execução da sua 
proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no subitem 11.3.2, com 
comentários sobre cada peça e ou material. 
b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como exemplos as peças e ou 
material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de solução do 
problema específico de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação 
publicitária. 
11.3.3.1 Os comentários mencionados na alínea 'a' do subitem 11.3.3 estão circunscritos à 
especificação de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que se pode esperar 
de cada peça e ou material. 
11.3.3.2 Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e ou material superior ao 
que pode ser apresentado "fisicamente", conforme estabelecido na alínea 13' do subitem 11.3.3 
e na alínea 'a' do subitem 11.3.3.3, a relação prevista na alínea 'a' do subitem 11.3.3 deverá ser 
elaborada em dois blocos: um para as peças e ou material apresentados como exemplos e outro 
para o restante. 
11.3.3.3 Os exemplos de peças e ou material de que trata a alínea 13' do subitem 11.3.3. 
a) estão limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou 
característica da peça e ou material; 
b) podem ser apresentados sob a forma de: 
bl) roteiro, leiaute e ou stog-board impressos, para qualquer meio; 
b2) protótipo ou 'monstro', para rádio e internet; 
b3) stog-board animado ou animatic, para 'IV e cinema. 
c) só serão aceitos finalizados em caso de não mídia; 
d) apresentados como parte de um kit serão computados individualmente no limite de que trata 

a alínea 'a' do subitem 11.3.3.3. 
11.3.3.3.1 Reduções e variações de formato serão consideradas corno peças. 

11.3.3.3.2 Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, 

spot rádio, anúncio revista, 'monstro' internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes 

da Subcomissão Técnica, com a relação comentada prevista na alínea 'a' do subitem 11.3.3. 

11.3.3.3.3 Os stog-boards animados ou animatics e os protótipos ou 'monstros' poderão ser 

apresentados em CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis em computadores pessoais e 

acondicionados em caixas de acrílico transparente sem qualquer identificação, ressalvado que não 

serão avaliados sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas apenas como 

referência da idéia a ser produzida. 
11.3.3.3.4 As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não 

prejudique sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-partout, observado 

o disposto no subitem 11.2.4.1. Peças que não se ajustem às dimensões do Invólucro n° 1 podem 

ser dobradas. 
11.3.3.3.5 Para fins de cômputo das peças, que podem ser apresentadas 'fisicamente', até o limite 

de que trata a alínea 'a' do subitem 11.3.3.3, devem ser observadas as seguintes regras: 

a) as reduções e variações de formato serão consideradas como novas peças; 

b) cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite; 

c) peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal e de painéis 

sequenciais de mídia exterior — outdoor, envelopamento de veículos, adesivagern de fingers — entre 

outros), será considerada uma peça se o conjunto transmitir mensagem única; 

d) um hotside e todas as sua páginas serão considerados uma peça; 
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e) um filme e o hotside em que se encontra hospedado serão considerados duas peças; 
f) um banner e o hotside para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças; 
g) um hotside cuja página de abertura e ou demais páginas internas sejam formadas por animações 
ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotside, será considerado uma peça. 
11.3.3.3.6 Na apresentação de proposta de hotside a que se refere à alinea 'g' do subitem 11.3.3.5, 
não podem ser inseridos vídeos ou imagens em movimento. 
11.3.4 Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de: 
a) apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, 
em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da 
verba referencial indicada no Briefing (Item Verba), sob a forma de textos, tabelas, gráficos e 
planilhas; 
a) simulação de plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e ou materiais 
destinados a veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e 
planilhas. 
11.3.4.1 Todas as peças e material que integrarem a relação comentada prevista na alínea 'a' do 
subitem 11.3.3 deverão constar dessa simulação. 
11.3.4.2 Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos: 
a) o período de distribuição das peças e ou material; 
b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação; 
c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, 
separadamente por meios; 
d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada 
peça destinada a veículos de divulgação; 
e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia; 
f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não 
mídia; 
g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e ou material de não 

11.3.4.3 Nessa simulação: 
a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na 
data de publicação do Aviso de Licitação; 
b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos 
de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n°4.680/1965. 
c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de 
fornecedores. 
Plano de Comunicação Publicitária — Via Identificada 
11.4 O Plano de Comunicação Publicitária — Via Identificada, sem os exemplos de peças e ou 
material da idéia criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com a identificação 
da licitante, e ser datado e assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha 
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado. 
Capacidade de Atendimento 
11.5 A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a Capacidade de 
Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte 'anal', 
tamanho '12 pontos', em folhas numeradas sequencialm.ente, a partir da primeira página interna, 

gr5-; 
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rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma 
de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 
11.5.1 Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 11.5 poderá ser 
editada em papel A3 dobrado. 
11.5.2 Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 11.5 não 
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano 
de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste 
antes da abertura do Invólucro n" 2. 
11.5.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de 
Atendimento. 
11.6 A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos 
e outros recursos, por meios dos quais a licitante apresentará: 
a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início 
de atendimento de cada um deles; 
b) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, 
formação e experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução 
do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, TV, 
cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento; 
c) as instalações, a infraestrutura c os recursos materiais que estarão à disposição para a execução 
do contrato; 
b) a sistemática de atendimento com indicação dos prazos a serem praticados, em condições 
normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia; 
c) a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da 
auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição da Prefeitura 
Municipal de Eusébio, sem ônus adicionais, na vigência do contrato. 
Repertório
11.7 A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que constituem 
o Repertório em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte cariar, 
tamanho '12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, 
rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma 
de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 
11.7.1 Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 11.7 poderá ser 
editada em papel A3 dobrado. 
11.7.2 Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 
precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e possibilite a identificação 
da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 
11.7.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório. 
11.8 O Repertório será constituído de peças e ou material concebido e veiculados, expostos ou 

distribuídos pela licitante. 
11.8.1 A licitante deverá apresentar 05 (cinco) peças ou material, independentemente do seu tipo 

ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição. 
11.8.2 Peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen-drive. 

11.8.3 As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.7, em 

papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casos, deverá ser 

preservada a capacidade de leitura das peças e deverão ser indicadas suas dimensões originais. 

PÃO-
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11.8.4 Se apresentadas soltas, as peças poderão ter qualquer formato, dobradas ou não. 
11.8.5 Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior a 05 (cinco), sua pontuação máxima, 
neste quesito, será proporcional ao número de peças apresentadas. A proporcionalidade será 
obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação máxima prevista na 
alinea 'c' do subitem 12.3.1. 
11.8.6 Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta 
do problema que se propôs a resolver a identificação da licitante e de seu cliente, título, data de 
produção, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção 
de pelo menos um veículo que divulgou cada peça. 
11.8.7 As peças e ou material não podem referir-se a trabalhos solicitados e ou aprovados pela 
Prefeitura Municipal de Eusébio. 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 
11.9 A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em 
papel A4, em fonte 'anal', tamanho '12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, rubricadas 
e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus 
atos constitutivos, devidamente identificado. 
11.9.1 Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 
precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada e possibilite a identificação 
da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 
11.10 A licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 
cada um com o máximo de 02 (duas) páginas, em que serão descritas soluções bem-sucedidas de 
problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes. 
11.10.1 Se a licitante apresentar apenas um relato, sua pontuação máxima, neste quesito, será 
equivalente à metade da pontuação máxima prevista na alinea 'd' do subitem 12.3.1. 
11.10.2 Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e não 
podem referir-se a ações de comunicação solicitadas e ou aprovadas pela Prefeitura Municipal de 
Eusebio anteriormente. 
11.10.2.1 A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela licitante, 
na última página, devendo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o nome e o cargo 
ou função do signatário. Todas as páginas do relato devem estar assinadas pelo autor do 
referendo. 
11.10.3 É permitida a inclusão de até 05 (cinco) peças e ou material, independentemente do meio 
de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas: 
a) as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen-drive; 
b) as peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.9, em papel A4 
ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casos, deverão ser indicadas 
suas dimensões originais; 
c) para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do 
problema que se propuseram a resolver. 
11.10.4 Se a resentadas soltas, as eças ráficas oderão ter suais -11er formato, dobradas ou não. 
12. ULGAMENTO DAS PROPOSTAS TECNICAS 
12.1 A Subcomissão Técnica prevista no subitem 18.2 deste Edital analisará as Propostas Técnicas 
das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos 
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12.2 Serão levados em conta, pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os 
seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito: 
12.2.1 Plano de Comunicação Publicitária 
12.2.1.1 Raciocínio Básico - A Acuidade de Compreensão 
a) das funções e do papel da Prefeitura Municipal de Eusébio nos contextos social, politico e 
econômico; 
b) da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura Municipal de Eusébio com 
seus públicos; 
c) das características da Prefeitura Municipal de Eusébio e das suas atividades que sejam 
significativas para a comunicação publicitária; 
d) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação; 
e) do problema específico de comunicação, expresso no Briefing, a ser enfrentado pela Prefeitura 
Municipal de Eusébio; 
f) das necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de Eusébio para enfrentar o 
problema específico de comunicação. 
12.2.1.2 Estratégia de Comunicação Publicitária 
a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação da 
comunicação da Prefeitura Municipal de Eusébio e a seu desafio de comunicação; 
b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido 
temático e do conceito propostos; 
c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da Prefeitura 
Municipal de Eusébio com seus públicos; 
d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a 
solução do problema específico de comunicação da Prefeitura Municipal de Eusébio; 
e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de 
comunicação publicitária proposta; 
f) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Prefeitura Municipal de Eusébio, o mercado 
no qual se insere, o problema específico de comunicação, seus públicos, os resultados e metas 
por ela desejadas e a verba disponível. 
12.2.1.3 Idéia Criativa 
a) sua adequação ao problema específico de comunicação da Prefeitura Municipal de Eusébio; 
b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante; 
c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo; 
d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta; 
e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem; 
f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta; 
g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de Eusébio e à sua inserção nos contextos 
social, politico e econômico; 
h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças 
e ou material apresentado; 
i) a exequibilidade das peças e ou do material; 
j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos 
propostos. 
12.2.1.4 Estratégia de Mídia e Não Mídia 
a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público 
prioritários; 



853924-6780 Rua Edmilson Pinheif 0,150 
Prefeituia©eusebio.ce,gov.br CEP 61760-000 

PRJ:V 1. 1..1R. A PA ONU' PPM DO 
Jir 

EUSEBIO 
b) a capacidade analitica evidenciada no exame desses hábitos; 
c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do material em relação às duas 
alineas anteriores; 
d) a pertinência, a oportunidade e a econornicidade demonstradas no uso dos recursos de 
comunicação próprios da Prefeitura Municipal de Eusébio; 
e) a econornicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição 
das peças e ou do material; 
f) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa. 
12.2.1.5 Capacidade de Atendimento 
a) o porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no 
mercado; 
b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias; 
c) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de 
comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Eusébio; 
d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição 
da execução do contrato; 
e) a operacionalidade do relacionamento entre a Prefeitura Municipal de Eusébio e a licitante e o 
fluxo de trabalho esquematizado na proposta; 
f) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, dos públicos e das 
pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará 
regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de Eusébio, sem ônus adicional, durante a 
vigência do contrato. 
12.2.1.6 Repertório 
a) a idéia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver; 
b) a qualidade da execução e do acabamento da peça e ou material; 
c) a clareza da exposição das informações prestadas. 
12.2.1.7 Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 
a) a evidência de planejamento publicitário; 
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução; 
c) a relevância dos resultados apresentados; 
d) a concatenação lógica da exposição; 
12.3 A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada 
segundo a metodologia a seguir. 
12.3.1 Aos quesitos ou sub uesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintespontos: 

Quesitos /Subquesitos Pontos 
Plano de Comunicação Publicitária 65 
Raciocínio Básico 
Estratégia de Comunicação Publicitária 
Ideia Criativa 
Estratégia de Mídia e Não Mídia 

10 
20 
25 
10 

Capacidade de Atendimento 15 

Repertório 10 

Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 10 

Pontuação máxima total 100 
_ 
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12.3.2 A pontuação do quesito correspondera à média aritmética dos pontos de cada membro 
da Subcomissão Técnica. 
12.3.2.1 A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito 
sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) 
da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das 
pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital. 
12.3.2.2 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou 
subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas 
destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao 
quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão e 
passará a compor o processo desta licitação. 
12.3.3 A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 
12.3.4 Será classificada em primeiro lugar, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a licitante 
que obtiver a maior nota. 
12.4 Será desclassificada a Proposta que: 
a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos; 
b) não alcançar, no total, a nota mínima de 70 (setenta) pontos; 
c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos a que se referem os subitens 
12.2.1.1 a 12.2.1.4 e 12.2.1.5. a 12.2.1.7. 
12.5 Em caso de empate será considerada como classificada em primeiro lugar a licitante que tiver 
obtido a maior pontuação, sucessivamente, nos quesitos correspondentes aos subitens 12.2.1.1, 
12.2.1.2, 12.2.1.3 e 12.2.1.4. 
12.6 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão 
prevista no subitem 19.3 ou em ato público marcado pela Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação, cuja data será divulgada na forma do item 21 deste Edital e para o qual serão 
convidadas todas as licitantes. 
13. APRESENTAÇÃO E ELABORA ÃO DA PROPOSTA DE PRE OS 
13.1 A Proposta de Preços da licitante deverá ser: 
a) apresentada em caderno único, em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas 
sequencialmente e ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 
corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras; 
b) datada e assinada nos documentos referidos nos subitens 13.2 e 13.3, por quem detenha 
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado; 
c) elaborada em dois documentos distintos, descritos nos subitens 13.2 e 13.3. 
13.2 A licitante deverá apresentar Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, a ser elaborada apenas 
com as informações constantes do Anexo III. 
13.3 A licitante deverá elaborar Declaração na qual; 
a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pela Prefeitura Municipal de Eusébio: 
a1) aos detentores de direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos 
direitos de autor e conexos, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado; 
a2) aos detentores dos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, incorporadas a peças, em 

relação ao valor original da cessão desses direitos, na reutilização das peças por período igual ao 

inicialmente ajustado; 
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b) comprometer-se-á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas 
negociações comerciais junto a fornecedores de serviços especializados e veículos, quando for o 
caso, transferindo a Prefeitura Municipal de Eusébio as vantagens obtidas. 
c) informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas 
na Cláusula Décima da minuta de contrato (Anexo IV). 
13.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o 
direito de pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de 
erro, omissão ou GualGuer outro retexto. 
14. VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRE OS 
14.1 As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas 
serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus 
anexos. 
14.2 Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra Proposta 
ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços. 
14.3 Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha que constitui o Anexo III, e 
não será aceito: 
a) desconto inferior a 30% (trinta por cento) em relação aos preços previstos na tabela do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Ceará, a título de ressarcimento dos custos internos 
dos serviços executados pela licitante; 
b) percentual de honorários superior a 5 % (cinco por cento), incidente sobre os preços de 
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à 
execução do contrato; 
c) percentual de honorários superior a 15 °A) (quinze por cento), incidente sobre os preços de 
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de 
formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, 
em consonância com novas tecnologias; 
d) percentual de honorários superior a 15 °A (quinze por cento), incidente sobre os preços de 
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica 
de peça e ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência 
concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei ri° 4.680/1965. 
14.4 Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a 
Comissão Especial de Licitação considerará o preço por extenso. 
14.5 A nota da Proposta de Preços será apurada conforme a metodologia a seguir. 
14.5.1 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação calculará os pontos de cada quesito a 

ser valorado conforme a se uinte tabela: 
Desconto/Honorários Pontos (P) 

Percentual de desconto sobre os custos dos 
serviços previstos na alinea 'a' do subitem 14.3 

P1 = 1,0 x Desconto 

Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 13' do 

subitem 14.3 
P2 = 5,0 x (5,0 - Honorários) 

Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 'c' do 

subitem 14.3 
P3 := 5,0 x (15,0 - Honorários) 
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Percentual de honorários incidente sobre os 
preços dos serviços previstos na alínea 'd' do 

subitem 14.3 
P4 = 5,0 x (15,0 — Honorários) 

Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e 'honorários' serão 
substituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens constantes de sua 
Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, sem o símbolo 

14.5.2 A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos 
nos quesitos constantes da tabela referida no subitem 14.4, como segue: P = P1 + P2 + P3 + P4. 
14.5.3 A Proposta de Preços que obtiver a maior nota será considerada como a de menor preço. 
14.5.3.1 Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que apresentar, 
sucessivamente: 
a) o maior percentual de desconto sobre os custos internos dos serviços executados pela licitante; 
b) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados 
prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato; 
c) o menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de peça e ou 
material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos 
veículos de divulgação, incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por 
fornecedores; 
d) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados 
prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de 
comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com 
novas tecnolo:.as. 
15. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS 
15.1 O julgamento final das Propostas Técnica e de Preços desta concorrência será feito de acordo 
com o rito previsto na Lei n." 14.133, de 1" de abril de 2021, para o tipo melhor técnica. 
15.2 Será considerada vencedora do julgamento final das Propostas a licitante que obtiver a maior 
nota no julgamento da Proposta Técnica, observado o disposto nos subitens 12.5 e 12.6 deste 
Edital e que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que concordar em praticar o menor 
preço entre as Pro ostas de Preços sresentadas • elas licitantes classificadas. 
16. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITA ÃO 
16.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao setor de Licitação apenas pelas 
licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, em dia, hora e 
local por ela estipulados. 
16.1.1 A licitante classificada no julgamento final das Propostas que não apresentar os 
Documentos de Habilitação na referida sessão será alijada no certame, exceto diante da ocorrência 
de que se trata o subitem 17.1.1. 
16.1.2 Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro n° 5, que deverá estar fechado 
e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE. 
AO SETOR DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA PÚBLICA N° -CPP 
INVÓLUCRO N° 5 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 
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16.1.3 O Invólucro n° 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que 
trata, até sua abertura. Todos os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de 
apresentação do Invólucro n° 5, conforme convocação da Comissão de Licitação. 
16.2 Previamente à análise dos documentos de habilitação, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidêneas e Suspensas - CEIS , mantido pela Contraladoria-Geral da União 
(www ,p o rtal d a trans p arencia . go v .br / c eis) ; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https: / /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes /cnep) 
§1° A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
§2° Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
§3° A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
§4° O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
§5" Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar 
em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
§6° Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
57' Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 
16.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
16.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cópia da Cédula de Identidade do (s) sócio (s), Titular ou representante legal da empresa; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
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e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ti' 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
h) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
16.3.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 
1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor. 
g) Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
i) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigidos na forma da lei, comprovando: 
c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), c Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 
e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante); 
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
d.1) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
d.2) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
e) O licitante deverá apresentar patrimônio liquido de 10% (dez) por cento do valor global 
estimado da contratação. 
16.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Da qualificação técnica-operacional 
a) Em atendimento ao disposto no art. 67, §5° da Lei n° 14.133/2021, a licitante deverá comprovar 
possuir aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório 
da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
a.1) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (Um) ano na prestação dos 
serviços, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, conforme § 5° do art. 67 da Lei 
n° 14.133/21. 
a.2) O atestado deverá apresentar o nome das partes "Contratado e Contratante", descrição dos 
serviços executados, n° do contrato e prazo de vigência do contrato, e assinatura da autoridade 
competente emitente do atestado. 
a.3) Não será aceito atestado com objeto incompatível com as determinações do Edital, 
observado os objetivos sociais da empresa receptora do atestado, nem atestado emitido com 
serviços aleatórios, de modo a não comprovar a execução dos serviços em complexidade ao 
objeto da presente contratação. 
b) Certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei n° 12.232, de 2010, art. 
4° e seu § 1', obtida perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP). 
c) Comprovante de registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente: 
Sindicato das Agências de Propaganda (SINAPRO) de sua base territorial ou Associação 
Brasileira de Agências de Publicidade — ABAP, para atendimento no art. 67, V, da Lei tf 
14.133/2021; 
d) Declaração que tem pleno conhecimento de todas as informações e condições locais 
necessários ao cumprimento do objeto da presente contratação. 
Da qualificação técnica-profissional 
d) Declaração que dispõe e indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
d.1) Comprovação de o licitante possuir responsável técnico na data prevista para contratação, 
no mínimo 01 (um) profissional formado em publicidade, marketing e/ou propaganda, com 
apresentação do diploma e documento de identidade. 
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d.2) O profissional deverá comprovar a realização de cursos, treinamentos ou capacitações, 
devidamente certificados, em áreas compatíveis com o objeto da licitação, 
d.2.1) Entende-se, para fins deste Termo de Referência, como pertencente ao quadro permanente: 
O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão equivalente; O empregado, 
comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS; O prestador de 
serviços, comprovando-se o vínculo através de cópia do Contrato de Prestação dos Serviços, 
e/ou declaração de contratação futura assinado pelo profissional, que este será contratado quando 
da assinatura do contrato decorrente da Licitação de Concorrência n°  
Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, para compor nossos quadros e responder como 
Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço e 
declaramos ainda que tal indicação está em consonância com as determinações da Lei n° 
14.133/2021 e legislação complementar. 
16.3.5 DECLARAÇÃO 
a) Declara sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação 
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT; 
b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexis tem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
c) Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de abril de 2021, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 
d) Declara que o(s) sócio(s) da empresa não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma 
natureza, com a Prefeitura Municial de Eusébio/CE; 
e) Declara sob as penas da lei que toda a documentação apresentada neste certame, e está em 
conformidade com art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021, de 1° de Abril de 2021; 
f) Declara sob as penas da lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas; 
g) Declara sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras 
normas especificas; 
h) Declara sob as penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
i) Declara sob as penas da lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI da Lei 
Federal n" 14.133/2021; 
j) para os devidos fins que tenho ciência da existência da Lei geral de proteção de dados e Cumpro 
com os requisitos de ter representante legal responsável pela proteção de dados e privacidade em 
conformidade com Lei n° 13.709/2018; 
1) Declara sob as penas da lei, que estou (amos) sob o regime de Microempresa (ME) ou Empresa 

de Pequeno Porte (EPP), para efeito do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro.. 
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de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 
n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, observadas ainda as disposições contidas na Lei Federal 
n° 14.133/2021; 
1.1) A ausência da declaração do item anterior não acarretará a inabilitação da empresa licitante. 
m) Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre 
e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da 
Lei, para cumprimento do disposto no inciso =XIII do art. 70 da Constituição Federal. 
n) A licitante deverá ainda incluir no Invólucro n" 5 Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme modelo a seguir: 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Referente Concorrência n" 

n.1) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada Licitante, para fins do 
disposto no presente edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
n.2) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
n.3) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
n.4) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não 
da referida licitação; 
n.5) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 
n.6) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão responsável pela licitação antes da abertura oficial das propostas; e 
n.7) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 
16.4 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os 
documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se a licitante tiver filial, todos os 
Documentos de Habilitação deverão estar ou em nome filial, dependendo de quem é a licitante, 
salvo aqueles documentos que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da 
matriz, • odendo ser usado siara a filial. 
17 DA ANALISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DILIGENCIAS 
17.1 A Agente de Contratação/Comissão de Contratação analisará os Documentos de 
Habilitação de todas as licitantes que atenderem ao disposto no item 16 e julgará habilitadas todas 
as licitantes que atenderem integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital e em 
seus anexos. 
17.3. Nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021, o Agente de Contratação e sua equipe de 
apoio poderá, a qualquer tempo, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
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a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento, devendo a licitante apresentar 
no prazo de até 48 (quarenta e oito horas) as informações solicitadas, sob pena de desclassificação. 
17.4 As diligências poderão incluir solicitação de esclarecimentos, verificação de documentos, 
consultas a bases oficiais e conferência das informações apresentadas pelos licitantes. 
17.5 As diligências destinam-se exclusivamente a sanar falhas formais, esclarecer dúvidas ou 
confirmar informações já apresentadas. 
17.6 Todas as diligências serão registradas nos autos, assegurando a transparência, a motivação 
dos atos e a isonomia entre os licitantes. 
17.7 A constatação de inconsistências ou inveracidade das informações poderá ensejar a 
desclassificação da ro osta ou inabilitação, sem •re'uízo das sanções cabíveis. I 

18 AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E 
SUBCOMISSÃO TÉCNICA 
18.1 Essa concorrência será processada e julgada pelo Agente de Contratação e sua equipe de 
apoio, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas, que serão efetuadas por 
subcomissão técnica, na forma do art. 10 da Lei Federal n° 12.232/2010. 
18.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, composta por 
03 três membros sue tenham relação com a área contratada. 
19 DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS 
19.1 Serão realizadas até 04 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos previstos 
neste Edital e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos 
de registro, assinadas pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação e pelos 
representantes das licitantes presentes. 
19.1.1. As sessões poderão serem reduzidas, de modo a simplificar a celeridade e andamentos dos 
trabalhos do Agente de Contratação/Comissão de Contratação, desde que não haja prejuízo aos 
licitantes, observada os procedimentos legais exigidos no Edital. 
19.1.1.1 A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega 
de documento hábil, conforme estabelecido no subitem 8.1 deste Edital. 
19.1.2 Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída de alguns 
entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de 
Habilitação nas sessões públicas. 
19.1.3 O Agente de Contratação/Comissão de Licitação e a subcomissão técnica, conforme o 
caso poderão, no interesse da Prefeitura Municipal de Eusébio, relevar omissões puramente 
formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que 
não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Concorrência c possam ser sanadas no 
prazo a ser fixado pela Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 
19.1.4 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar das sessões de recebimento 
e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 
19.1.5 O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste certame serão 
efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital. 
19.1.6 Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência, não serão fornecidas, a quem quer 
que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou 
comparação entre as Propostas. 
19.1.7 Qualquer tentativa de licitante influenciar a Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação ou a subcomissão técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua 

desclassificação. 
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19.1.8 A Agente de Contratação/Comissão de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das 
sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as 
normas legais aplicáveis. 
19.1.9 Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser devolvidos 
nas sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias úteis, contados do 
encerramento desta Concorrência — após transcorrer o prazo para interposição de recurso contra 
o resultado final da licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os 
recursos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Prefeitura Municipal de 
Eusébio providenciará sua destruição. 

Primeira Sessão 
19.2 A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no subitem 2.1 deste 
Edital e terá a seguinte pauta inicial: 
a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no subitem 8.1 
deste Edital; 
b) receber os Invólucros n° 1, n° 2, n° 3 e n° 4; 
c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital. 
19.2.1 O Invólucro n° 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só 
será recebido pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação se não: 
a) estiver identificado; 
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante 
antes da abertura do Invólucro n° 2; 
c) estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro 
n°2. 
19.2.1.1 Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas 'a', 93' e 'c' do subitem 
19.2.1, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação não receberá o Invólucro n° 1, o que 
também a impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante. 
19.2.2 A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica: 
a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros IV 2 e n° 4, que permanecerão fechados sob a 
guarda e responsabilidade do Agente de Contratação/Comissão de Contratação, e separá-los dos 
Invólucros n° 1 e n° 3; 
b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros n° 1; 
c) abrir os Invólucros n° 3 e rubricar seu conteúdo; 
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos que 
constituem os Invólucros n" 1 e n° 3; 
e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do item 21 deste 
Edital. 
19.2.2.1 O Agente de Contratação/Comissão de Licitação, antes do procedimento previsto na 
alínea eb' do subitern 19.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros e ou os representantes 
das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de 
Comunicação Publicitária. 
19.2.2.2 Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros n° 1 e n° 3, o Agente de 
Contratação/Comissão de Licitação e os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) 
que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação 
Publicitária, desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expir 
o prazo para recursos relativos a essa fase. 
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19.2.3 O Agente de Contratação/Comissão de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou 
marca nos Invólucros n° 1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano 
de Comunicação Publicitária. 
19.2.4 Abertos os Invólucros n° 1 e n° 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a 
não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Agente de 
Contratação/Comissão de Licitação. 
19.2.5 Observadas a tomada de decisão emanada pela Comissão Especial de Contratação na 
primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade em conformidade com o 
previsto no subitem 19.2.6 e seguintes. 
19.2.5.1 Da decisão do Agente de Contratação/Comissão de Contratação pertinentes à primeira 
sessão, esta divulgará o resultado na forma do item 21. 
19.2.6 Observada o item anterior, o Agente de Contratação, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 
a) encaminhamento, pela Agente de Contratação/Comissão de Contratação à Subcomissão 
Técnica, dos Invólucros n°1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária; 
b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do 
Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital; 
c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica ao Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação 
Publicitária, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as 
fundamentaram em cada caso; 
d) encaminhamento, pela Agente de Contratação/Comissão de Contratação à Subcomissão 
Técnica, dos Invólucros n° 3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação; 
e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de 
Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo 
com os critérios especificados neste Edital; 
f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao 
Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com as 
pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso. 
19.2.6.1 Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea 'a' do subitem 12.4 
deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da 
Proposta, conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que 
ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da 
Subcomissão Técnica, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase. 
19.2.6.1.1 O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento 
de regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos 
Invólucros n° 2. 
19.2.7 As planilhas previstas nas alíneas 'c' e 'f' do subitem 19.2.6 conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de cada 
licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, 
Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante. 
19.2.8. A continuidade da sessão, uma vez suspensa, poderá o Agente de Contrafação Comunicar 

na própria ata, nova data a continuidade da sessão. 
Segunda Sessão 
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19.3 Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros n° 1 e n° 3), 
respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, 
o Agente de Contratação/Comissão de Contratação convocará as licitantes, na forma do item 21 
deste Edital, para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica: 
a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença; 
b) abrir os Invólucros n° 2; 
c) Cotejar as vias não identificadas (Invólucro "01") com as vias identificadas (Invólucro "02") 
do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 
d) Elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica; 
e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica; 
f) executar o sorteio previsto no subitem 12.6, quando for o caso; 
g) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na forma 
do item 21, com a indicação dos proponentes classificados e dos desclassificados, em ordem 
decrescente de pontuação. 
19.3.1 Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica 
manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas 
Técnicas, se solicitado pela Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 
19.3.2. A continuidade da sessão, uma vez suspensa, poderá o Agente de Contratação Comunicar 
na própria ata, nova data a continuidade da sessão. 

[Terceira Sessão 
19.4 A Agente de Contratação/Comissão de Contratação convocará as licitantes, na forma do 
item 21 deste Edital, para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica: 
a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença; 
b) abrir os Invólucros n°4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos 
membros da Agente de Contratação/Comissão de Contratação e pelos representantes das 
licitantes presentes ou por comissão por eles indicada; 
c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes 
dos Invólucros n° 4; 
d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das 
Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados; 
e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das 
licitantes presentes; 
f) Efetuar negociação com a licitante mais bem classificada na fase da Proposta Técnica — caso 
não tenha apresentado a Proposta de menor preço — a negociação prevista na Lei IV 14.133/21, 
art. 61, § 1°, tendo como referência a Proposta de menor preço entre as licitantes classificadas; 
g) Adotar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alinea 
precedente, sucessivamente com as demais licitantes classificadas, até a consecução de acordo 
para a contratação; 
h) declarar vencedora do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços a licitante mais bem-
classificada na Proposta Técnica que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que 
concordar em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes classificadas; 
i) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das 
Propostas será publicado na forma do item 21 deste Edital, com a indicação da ordem de 
classificação. 
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19.4.1. A continuidade da sessão, uma vez suspensa, poderá o Agente de Contratação Comunicar 
na própria ata, nova data a continuidade da sessão. 

Quarta Sessão 
19.5 A Agente de Contratação/Comissão de Contratação convocará as licitantes, na forma do 
item 21 deste Edital, para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica: 
a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de 
presença; 
b) receber e abrir os Invólucros n° 5, cujos documentos serão rubricados pelo Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação, equipe de apoio e pelos representantes das licitantes 
presentes ou por comissão por eles indicada; 
c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições estabelecidas neste 
Edital e na legislação em vigor; 
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes 
dos Invólucros n° 5; 
e) informar: 
el) o resultado da habilitação; 
e2) que na ausência de algum representante legal, o resultado da habilitação será publicado na 
forma do item 21 deste Edital, com a indicação dos proponentes habilitados e inabilitados; 
e3) que será publicado na forma do item 21 deste Edital o nome da licitante vencedora desta 
concorrência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tenha havido a 
sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos. 
19.6. A partir da Segunda Sessão, desde que não haja prejuízo aos licitantes, poderá a Agente de 
Contratação realizar sessões contínuas, de modo a aplicação ao princípio da eficiência e 
celeridade. 
20 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade. 
20.1.1. Qualquer pedido de impugnação deverá ser protocolizado até 03 (três) dias úteis antes da 
data marcada para início do presente certame. 
20.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao Ultimo dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
20.2. Eventuais recursos referentes à presente Concorrência deverão ser interpostos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição 
escrita dirigida à Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Eusebio/CE, através do e-
mail: licitacãogeusebio.cegov.br.
20.2.1. A intenção de interpor recurso deverá ser manifestada imediatamente a cada resultado 
proferido, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no 
subitem 20.2 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação. 
20.2.2. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão apresentar 
contrarrazões no prazo máximo de 03 (três) dias úteis com início na data de intimação pessoal ou 
de divulgação da interposição de recurso. 
20.2.3. Recebido(s) o(s) recurso(s), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão de Contratação 
da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 03 (três) 
dias úteis. 
20.2.3.1. Caso a Comissão de Contratação mantenha suas decisões, encaminhar-se-á o recurso 
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devidamente instruído à autoridade competente, o(a) Secretário(a) Municipal da respectiva 
Secretaria para julgamento dos recursos administrativos na forma da legislação municipal vigente, 
que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento. 
20.2.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
20.2.5. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da 
licitante. 
20.2.6. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de 
recursos ou impugnações até o seu término, vista ao processo desta Concorrência, na sala da 
Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, conforme endereço 
determinado no preâmbulo do Edital, no horário de 08h as 16h 
20.2.7. Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento 
de Pro ostas terão efeito sus • ensivo. 
21 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
21.1. Não tendo sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tendo havido a sua desistência 
ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Prefeitura Municipal de Eusébio 
homologará o resultado desta Concorrência e, assim aprovará a adjudicação do seu objeto à 
licitante vencedora. 
22. DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATORIOS 
22.1 A juízo da Agente de Contratação/Comissão de Contratação, todas as decisões referentes a 
esta Concorrência poderão ser divulgadas conforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja publicação 
no Diário Oficial é obrigatória, salvou-se as exceções previstas em lei. 
a) nas sessões de abertura de invólucros; 
b) no Diário Oficial (quando obrigatória); 
c) Site oficial do município, PNCP e Portal da Transparência dos Municípios TCE/CE. 
d) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da 
comunicação • elas licitantes. 
23 DA GARANTIA DE CONTRATO 
23.1 Conforme Termo de Referência, Anexo I, do resente arocesso. • 

24 CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
24.1 A licitante vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, 
para assinar o respectivo instrumento de contrato, nos moldes da minuta que constitui o Anexo 
IV, bem como para apresentar a garantia prevista no item 23.1 deste Edital. 
24.1.1 Se a licitante vencedora não comparecer, nos prazos estipulados no subitem 24.1, para 
assinar o contrato e não apresentar o comprovante da prestação da garantia contratual, a 
Prefeitura Municipal de Eusébio poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições apresentadas na 
proposta da licitante que deixou de assinar o contrato, ou revogar esta Concorrência, 
independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei n° 14.133/2021. 
24.2 Antes da celebração do contrato, a Prefeitura Municipal de Eusébio realizará consulta ao 
cadastro de créditos não quitados do setor público municipal. 
24.3 O prazo de vigência e de execução do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, nos termos do art. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, limitado a 10 (dez) anos. 
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24.3.1 Esse prazo poderá ser prorrogado, a juízo da Prefeitura Municipal de Eusébio, mediante 
acordo entre as partes, nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021, tendo validade e eficácia 
legal após a publicação do seu extrato nos termos do art. 91 da Lei ri° 14.133/2021. 
24.4 A Prefeitura Municipal de Eusébio poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier 
a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto na 
Cláusula Décima Quarta da minuta de contrato. (Anexo IV) sem que assista à Contratada qualquer 
espécie de direito, nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021. 
24.5 A rescisão do contrato acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte da Prefeitura Municipal de Eusébio, a retenção dos créditos decorrentes 
do contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Edital e 
em lei, até a completa indenização dos danos. 
24.6 À Contratada poderão ser aplicadas as sanções e penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021 
e no contrato a ser firmado entre as partes. 
24.7 No interesse da Prefeitura Municipal de Eusébio, as Contratadas ficam obrigadas a aceitar 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições 
contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos contratos, 
conforme disposto no art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 
24.8 Será da responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados. 
24.9 Obriga-se também a Contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais, inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com 
o cumprimento do presente Edital e do contrato que vier a ser assinado. 
24.10 A Contratada, independentemente de solicitação, deverá prestar esclarecimentos a 
Prefeitura Municipal de Eusébio sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a 
envolvam. 
24.11 A Contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto desta 
Concorrência, que envolva o nome da Prefeitura Municipal de Eusébio, se houver expressa 
autorização desta. 
24.12 É vedado à Contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente Concorrência 

para qualquer operação financeira. 
24.13 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

qualificação e habilitação exigidas nesta Concorrência. 
24.14 A Prefeitura Municipal de Eusébio avaliará, semestralmente, os serviços prestados pela 

Contratada, nos termos do subitem 7.11 da Cláusula Sétima da minuta de contrato (Anexo IV). 

24.15 A Contratada poderá centralizar o comando da publicidade da Prefeitura no município 

do Eusébio, onde, para esse fim, poderá manter escritório, sucursal ou filial. A seu juízo, a 

Contratada poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes em outros Estados para 

serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser 

necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas. 

24.16 Integrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos, os elementos apresentados pela licitante vencedora 

que tenham servido de base para o julgamento desta Concorrência e, quando for o caso, a 

Pro gosta de Preços com ela ne:ociada. 
25 DA JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO NA FORMA 

PRESENCIAL 
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25.1 Conforme Estudo técnico relirninar TP , anexo II, do resente rocesso. 
26 DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO 
26.1 A remuneração à Contratada, pelos serviços prestados, será feita nos termos das Cláusulas 
Oitava e Nona da minuta de contrato (Anexo IV), consoante os preços estabelecidos em sua 
Proposta de Preços ou, quando for o caso, de acordo com os preços negociados na forma prevista 
no subitem 19.4, alíneas `f e 'g', deste Edital. 
26.2 A forma e as condições de pagamento são as constantes da Cláusula Décima Primeira da 
minuta de contrato Anexo IV). 
27 DA FISCALIZAÇÃO 
27.1 A Prefeitura Municipal de Eusébio nomeará um Fiscal titular e um substituto para executar 
a fiscalização dos contratos resultantes desta Concorrência e registrar em relatório todas as 
ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos 
serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a Contratada, objetivando sua imediata 
correção, nos termos da Cláusula Sétima da minuta de contrato Anexo I 
28 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
28.1 conforme Termo de referência. 
29 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 E facultada ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação ou autoridade superior, em qualquer 
fase desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente das Propostas Técnica e de Preços ou dos Documentos de Habilitação. 
29.1.1 A Agente de Contratação/Comissão de Contratação/autoridade superior deverá adotar os 
cuidados necessários para preservar o sigilo quanto à autoria da via não identificada do Plano de 
Comunicação Publicitária, até a abertura do Invólucro n° 2. 
29.2 A Agente de Contratação/Comissão de Contratação, por solicitação expressa da Subcomissão 
Técnica, poderá proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem que as agências classificadas no 
julgamento das Propostas Técnicas disponibilizarão para a realização dos serviços objeto desta 
Concorrência. 
29.3 Ate a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Prefeitura Municipal 
de Eusébio tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação ou à sua habilitação, conhecido 
após o julgamento de cada fase. 
29.3.1 Se ocorrer à desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no subitem precedente, a 
Prefeitura Municipal de Eusébio poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação 
ou revogar esta Concorrência. 
29.4 Se, durante a execução dos contratos, o instrumento firmado com uma contratante não restar 
prorrogado, por conveniência da administração, ou for rescindido, nos casos previstos na legislação e no 
contrato, a Prefeitura Municipal de Eusébio poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação verificada nesta Concorrência, para dar continuidade à execução do objeto, desde que 
concordem com isso e se disponham a cumprir todas as condições e exigências a que estiverem sujeitas as 
signatárias dos contratos. 
29.5 Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento (Proposta 

Técnica) deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Prefeitura 
Municipal de Eusébio. 
29.6 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, 

ainda que indiretamente, elidir o principio da igualdade entre as licitantes. 
29.7 A Comissão de Contratação poderá, no interesse da Prefeitura Municipal de Eusébio, relevar 

omissões puramente formais nos Documentos e Propostas apresentados pelas licitantes, desde que não 
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comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Concorrência e possam ser sanadas no prazo a ser 
fixado pela Comissão de Contratação. 
29.8 Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura 
Municipal de Eusébio comunicará os fatos verificados ao Ministério Público, para as providências devidas. 
29.9 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se a autora às sanções legais e 
administrativas aplicáveis, conforme dispõe a Lei ti' 14.133/2021. 
29.10 Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência, não serão fornecidas, a quem quer que seja, 
quaisquer informações referentes à adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre 
as Propostas. 
29.11 Quaisquer tentativa de uma licitante influenciar a Comissão de Contratação no processo de 
julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação. 
29.12 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta Concorrência será anulada se ocorrer 
ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta. 
29.13 A Prefeitura Municipal de Eusébio poderá rescindir os respectivos contratos, independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados às Contratadas o 
contraditório e a ampla defesa, caso a adjudicação seja anulada, em virtude de qualquer dispositivo legal 
que a autorize. 
29.14 Antes da data marcada para a abertura dos invólucros com as Propostas e os Documentos de 
Habilitação, a Comissão de Contratação, poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em 
consequência de solicitações de esclarecimentos, alterar este Edital e seus anexos, ressalvado que será 
reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação dos Documentos e Propostas, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas. 
29.15 Correrão por conta da Prefeitura Municipal de Eusébio as despesas que incidirem sobre a 
formalização do contrato, aí incluídas as decorrentes de sua publicação, que deverá ser efetivada em 
extrato, na forma prevista no art. 91 da Lei n° 14.133/2021. 
29.16 A agência de publicidade vencedora do certame, à época de subcontratação de serviços, deve 
verificar a regularidade fiscal das empresas que os executarão. 
29.17 Todas as sessões serão registradas em ata, e gravadas áudio e vídeo. 
29.18 As questões suscitadas por este Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão 
processadas e julgadas no Fórum de Eusébio/CE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja salvo nos casos previstos no art. 102, I, 'd', da Constituição Federal. 
29.19 Integram este Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I: Termo de Referência; Anexo ao TR- Briding; 
b) Anexo II: Modelo de Procuração; 
c) Anexo III: Planilha de Preços Sujeitos a Valoração; 
d) Anexo IV: Minuta de Contrato; 
e) Anexo V: Tabela Atualizada de Custos Internos Sinapro Ceará (Versão 2026.1 

Eusébio/CE, 16 de outubro de 2026 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA 

1.1 A contratação será regida pela Lei n° 12.232, de 29 de abril de 2010, com aplicação subsidiária 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, e do Decreto 
Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024, bem como às legislações correlatas e às demais 
exigências previstas no edital e em seus anexos. 
1.2 A modalidade de licitação será a Concorrência, adotando-se o critério de julgamento de 
"Melhor Técnica", sob o regime de empreitada por preço Unitário. 
1.3 UNIDADE REQUISITANTE 
1.3.1 Gabinete do Prefeito - GABPREF. 
2- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
2.1 CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE. 
a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação c de geração 
de conhecimento relativos à execução do contrato; 
b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas 
a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias. 
c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela Contratada; 
d) Outros serviços descritos tendo como referencia a Tabela do SINAPRO/CE (Versão 2026.1). 
2.2. Para a prestação dos serviços serão contratadas 02 (duas) agencias de publicidade e propaganda, 
doravante denominada Agencias, Licitantes ou Contratadas, nos termos do §3° do artigo 2° da Lei n° 
12.232/2010. 
2.3. Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de publicidade e 
propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de 

ualificação técnica de funcionamento, nos termos do arti• o 4' da Lei n° 12.232/2010. 
VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ESTIMADO 
FIXO 

01 

02 

Desconto, a ser concedido a Prefeitura de Eusébio/Ce, 
sobre os custos internos dos serviços executados por 
esta licitante, baseados na tabela referencial de preços 
do Sindicato das Agências de Propaganda do Ceará. 
Honorários, a serem cobrados da prefeitura de 
Eusébio/Ce, incidentes sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores, referentes ao 
planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento 
pertinentes à execução do contrato. 

03 

Honorários, a serem cobrados da prefeitura de 
Eusébio/Ce, incidentes sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores, referentes à 
produção e à execução técnica de peça e ou material cuja 
distribuição não proporcione a esta licitante o desconto 
de agência concedido pelos veículos de divulgação, 

R$ 
2.200.000,00 

--% 
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nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965. 

04 
Honorários , a serem cobrados da prefeitura municipal 
de Eusébio/Ce, incidentes sobre os custos de outros 
serviços realizados por terceiros. 

- o 

2.2 O briefmg está anexo a este termo, constituindo parte integrante e indissociável do 
instrumento, ara todos os fins de direito. 
3— FUNDAMENTAÇÃO, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E 
PREVISÃO NO PCA 
3.1 Conforme estudo técnico Preliminar ETP) 
4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
4.1 Conforme Estudo Técnico Preliminar 
5- VIABILIDADE TECNICA 

TP). 

5.1. Estudo Técnico Preliminar (ETP): O projeto se inicia com a elaboração do ETP abrangente, 
detalhando as características técnicas e requisitos específicos para a execução do objeto. Esse 
estudo serve como base ara todas as decisões subse.uentes. 
6 - ADEQUADO TRATAMENTO DO IMPACTO AMBIENTAL DO 
EMPREENDIMENTO 
6.1 Conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar ETP). 
7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAL 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

anotadas tais execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 55"). 
7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
7.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 
7.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, 52'). 
7.3.3 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118). 
7.3.4 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade (IN 5, art. 44, 51'). 
7.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 
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7.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
7.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei n" 14.133/2021, art. 121, §1°). 
7.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 
7.8.1 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 
7.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
unto ao Cadastro de Fornecedores.

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1 Conforme Estudo Técnico Preliminar TP 
9— REGIME DE EXECUÇAO E DO RECEBIMENTO 
9.1 Regime de Execução 
9.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e local 
estabelecidos nessa contratação. 
9.2. Relativo ao recebimento do objeto: 
9.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade da execução com as exigências 
contratuais; 
9.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo conforme o disposto na alinea "a" do inciso I do 
Art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024; 
9.2.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga; 
9.2.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
9.2.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo; 
9.2.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 
b) O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato; 
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c) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
9.2.7 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório conforme o Art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
9.2.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório; 
9.2.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 
9.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Projeto básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
9.2.11. Definitivamente, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
9.2.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização; 
d) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n° 14.133/2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
f) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
g) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
10- FORMA E CRITER1OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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10.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão detalhadarnente especificados no 
Edital, observadas as dis osi c'ies da le: slação a licável. 
11- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1 As despesas ocorrerão a conta de recursos específicos, consignados no respectivo 
Orçamento do Gabinete do Prefeito - GABPREF do Município de Eusébio/CE, sendo: 
05.01.04.131.0202.2.054.0000. Elemento de Despesas: 33.90.39.00 — Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa urídica. Fonte de Recursos: 1.500000000. 
12- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1 O Valor estimado da contratação é de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais). 
12 A justificativa para o cálculo do valor estimado da contratação encontra-se detalhadamente 
descrita no Estudo Técnico Preliminar ETP), o sual inteira o resente rocesso administrativo. 
13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e neste 
instrumento, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
13.3 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137,11, da Lei Federal n° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados. 
13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade à contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
13.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
13.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
13.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n° 14.133/2021). 



;• \ 85 3924 -6780 9 (tua Edrnilson Pinheiro, 160 
MIP; prefeitura@eusebia.ce.gov.br CEP 61760-000 

EUSEBIO 
13.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subcláusula anterior, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
13.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
13.16. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
13.17. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados da 
CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas 
resguardando os dados utilizados. 
13.18. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral 
de Proteção de dados — LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e documentos que 
seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à 
CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de informações, 
decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, 
venha a ocasionar à CONTRATANTE. 
13.19 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento deste instrumento, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
13.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei IV 14.133, de 2021; 
13.21. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 
13.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
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13.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
13.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
13.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene c disciplina. 
13.26. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
13.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 
13.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
13.29. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no local para a execução do serviço. 
13.30. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
13.31 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
13.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante. 
13.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
13.34. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios no local da execução dos 
serviços. 
13.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
de comunicação. 
13.36. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
13.37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
13.38. Elaborar o relatório dos serviços, as informações sobre o andamento das campanhas 
publicitárias, entre outros, tais como, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
13.39 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
13.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao setor competente. 
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13.41 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações. 
13.42. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela Contratada, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 
de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrange-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 
13.43. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata, sara dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obri:ações contratuais. 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 
obrigações: 
14.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 
ou Responsável Técnico da Contratada; 
14.1.2. Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para a 
execução dos serviços; 
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições 
e termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 
14.1.4. A contratante terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei n° 14.133/21, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato; 
14.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
70 da Lei n° 14.133/21; 
14.1.6. Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante designado 
(fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos 
serviços; 
14.1.7. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 
14.1.8. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades 
previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário; 
14.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da obra; 
14.1.10. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
14.1.11. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da obra; 
14.1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações 
adicionais sue • orventura se fizerem necessários. 
15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que praticar ato ilícito na forma 
do art. 155 da Lei Federal ric' 14.133, de 1° de abril de 2021, e especialmente quando: 
15.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 
15.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
I) Fraudar a licitação 
J) Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
K) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
1) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
m) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
n) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
o) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei Federal n.° 12.846, de 2013. 
15.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar às licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
15.4.1. advertência; 
15.4.2 multa; 
15.4.3. impedimento de licitar e contratar; e 
15.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
15.5. As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme determinações 
da Lei ri.° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024. 
15.5.1. A sanção de advertência, conforme Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 
2024, será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) Descurnprirnento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação 
de sanção mais grave; ou 
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da 
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
15.6. Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprirnento ou inexecução parcial 
de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
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15.7 Conforme o Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024, a sanção de multa será 
aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021, calculada na forma prevista no instrumento 
convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
15.7.1 De 0,5°/0 (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
15.7.2 Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não 

irnpactam objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem 
prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional; 
15.7.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.7.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
15.7.5 De 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, 
para aquele que: 
15.7.6 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
15.7.7 Não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.7.8 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.7.9 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 
referência para a licitação, para aquele que: 
15.7.10 Der causa à inexecução total do contrato; 
15.7.11Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
15.7.12 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.7.13 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.7.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.7.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.7.16 Na hipótese de o infrator executar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade de multa de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado. 
15.7.17 Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, e 
seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
15.7.18 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados 
com a contratada ou será cobrada judicialmente. 
15.7.19 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7.20 Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato 
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a 
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autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a 
multa. 
15.21 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
15.22 Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando 
devidamente comprovadas pelo infrator. 
15.23. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o imputado será 
notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial. 
15.24. Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial, o órgão ou entidade sancionador encaminhará a multa à Procuradoria Geral do 
Município para que seja inscrita na Dívida Ativa do Município. 
15.25 Atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços, até o limite 
de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 
referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
15.26 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, 
autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
15.27 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não 
impactam objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem 
prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
g) A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Eusébio, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
h) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas seguintes infrações administrativas: 
i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
k) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

aoa 
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1) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, der de agosto de 
2013. 
n) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o imputado de 
licitar ou contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
o) A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública 
direta c indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
autoridade superior. 
p) O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei Federal 13.709/2018 
(LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
q) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
r) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cum rirnento do CONTRATO, .or cul a da CONTRATADA. 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
16.1 Haverá garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do(s) Contrato(s), em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da 
licitante vencedora. 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; a ser 
feito na seguinte conta: (Agência n° 3.589-0, Conta Corrente n° 184.819-4), Banco do Brasil. 
Depósitos efetuados em caixas de autoatendimento só serão validados após sua compensação. 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
16.2 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito na Agência n° 3.589-0, Conta Corrente n° 184.819-4, Banco do Brasil. 
16.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) Seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) A apólice deverá indicar o Município de Eusébio, Estado do Ceará, como beneficiário; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Eusebio, 
Estado do Ceará. 
16.4 Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 
de Eusebio, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações; 
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c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 
do Código Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital. 
16.5 A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação 
de que os serviços foram realizados a contento. 
16.6 As disposições acima mencionadas estarão detalhadas também no edital da licitação. 
16.7. Justificativa: A exigência da garantia de contrato, é comprovar que o licitante possui 
capacidade de cumprir as condições, custos e prazos assumidos na assinatura do contrato. O 
objetivo do seguro é cobrir eventuais prejuízos causados à Administração Pública, caso o contrato 
não seja executado pela empresa contratada conforme pactuado entre as partes. Se, por alguma 
razão, a empresa contratada não cumprir as obrigações assumidas no contrato durante a vigência 
da garantia, a empresa contratante, neste caso a Administração Pública, pode acioná-la nos termos 
da apólice. Considerando, que é comumente em obras públicas, atrasos ou até mesmo o 
abandono na execução do contrato, motivos estes que a Administração tem que se resguardar o 
cumprimento das obrigações, bem como a executoriedade de atos administrativos em obediência 
ao interesse 'alio:), bem como receber os serviços contratados. 
17. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 
17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega/execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
17.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 10 (dez) dias). 
17.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
17.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
17.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
17.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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17.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
17.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
17.11. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
17.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
17.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, 
de 2021. 
17.14. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
17.15. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
17.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
17.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
17.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
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Contratações Públicas (PNCP). 
17.19. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1 de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
17.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária. 
17.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agencia 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
17.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária sara a: amento. 
18. DOS DOCUMENTOS DE HABILITA ÃO 
18.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 
a) Cópia da Cédula de Identidade do (s) sócio (s), Titular ou representante legal da empresa; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https: / /www.gov.br/empresas-e-negocios /pt-br/ empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ri° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
i) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
j) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
18.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi _ 
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expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 
1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor. 
g) Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
i) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
18.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
18.4.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao Ultimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
18.4.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis somente do Ultimo 
exercício social (2025) e obtido pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) -= (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
18.4.2.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração por profissional habilitado da área contábil, apresentado pelo fornecedor. 
18.4.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
18.4.4. Patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor global estimado da contratação. 
18.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
18.4.6. Os documentos referidos acima poderão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, desde 

que satisfaça a todas as condições determinados no Edital. 
18.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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Da qualificação técnica-operacional 
a) Em atendimento ao disposto no art. 67, §5° da Lei n° 14.133/2021, a licitante deverá comprovar 
possuir aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório 
da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
a.1) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (Um) ano na prestação dos 
serviços, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, conforme 5 5' do art. 67 da Lei 
n°14.133/21. 
a.2) O atestado deverá apresentar o nome das partes "Contratado e Contratante", descrição dos 
serviços executados, n° do contrato e prazo de vigência do contrato, e assinatura da autoridade 
competente emitente do atestado. 
a.3) Não será aceito atestado com objeto incompatível com as determinações do Edital, 
observado os objetivos sociais da empresa receptora do atestado, nem atestado emitido com 
serviços aleatórios, de modo a não comprovar a execução dos serviços em complexidade ao 
objeto da presente contratação. 
b) Certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei n° 12.232, de 2010, art. 
4' e seu § 1°, obtida perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP). 
c) Comprovante de registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente: 
Sindicato das Agências de Propaganda (SINAPRO) de sua base territorial ou Associação 
Brasileira de Agências de Publicidade — ABAP, para atendimento no art. 67, V, da Lei n° 
14.133/2021; 
d) Declaração que tem pleno conhecimento de todas as informações e condições locais 
necessários ao cumprimento do objeto da presente contratação. 
Da qualificação técnica-profissional 
d) Declaração que dispõe e indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem corno da qualificação de 
cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
d.1) Comprovação de o licitante possuir responsável técnico na data prevista para contratação, 
no mínimo 01 (um) profissional formado em publicidade, marketing e/ou propaganda, com 
apresentação do diploma e documento de identidade. 
d.2) O profissional deverá comprovar a realização de cursos, treinamentos ou capacitações, 
devidamente certificados, em áreas compatíveis com o objeto da licitação, 
d.2.1) Entende-se, para fins deste Termo de Referência, como pertencente ao quadro permanente: 
O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão equivalente; O empregado, 
comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS; O prestador de 
serviços, comprovando-se o vínculo através de cópia do Contrato de Prestação dos Serviços, 
e/ou declaração de contratação futura assinado pelo profissional, que este será contratado quando 

da assinatura do contrato decorrente da Licitação de Concorrência n°  
Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, para compor nossos quadros e responder como 

Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço e 

declaramos ainda que tal indicação está em consonância com as determinações da Lei n° 

14.133/2021 e legislação complementar. 
18.6 DECLARAÇÃO 
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a) Declara sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação 
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT; 
b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
c) Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de abril de 2021, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70 da Constituição Federal; 
d) Declara que o(s) sócio(s) da empresa não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma 
natureza, com a Prefeitura Municial de Eusébio/CE; 
e) Declara sob as penas da lei que toda a documentação apresentada neste certame, e está em 
conformidade com art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021, de 10 de Abril de 2021; 
f) Declara sob as penas da lei, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas; 
g) Declara sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras 
normas especificas; 
h) Declara sob as penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
i) Declara sob as penas da lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI da Lei 
Federal n° 14.133/2021; 
j) para os devidos fins que tenho ciência da existência da Lei geral de proteção de dados e Cumpro 
com os requisitos de ter representante legal responsável pela proteção de dados e privacidade em 
conformidade com Lei n° 13.709/2018; 
1) Declara sob as penas da lei, que estou (amos) sob o regime de Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), para efeito do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 
n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, observadas ainda as disposições contidas na Lei Federal 
n° 14.133/2021; 
1.1) A ausência da declaração do item anterior não acarretará a inabilitação da empresa licitante. 
m) Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre 
e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da 
Lei, para cumprimento do disposto no inciso =XIII do art. 7' da Constituição Federal. 
n) A licitante deverá ainda incluir no Invólucro n° 5 Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme modelo a seguir: 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Referente Concorrência n° 

n.1) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada Licitante, para fins do 

disposto no presente edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
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n.2) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
n.3) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
n.4) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não 
da referida licitação; 
n.5) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 
n.6) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão responsável pela licitação antes da abertura oficial das propostas; e 
n.7) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 
16.4 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os 
documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se a licitante tiver filial, todos os 
Documentos de Habilitação deverão estar ou em nome filial, dependendo de quem é a licitante, 
salvo aqueles documentos que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da 
matriz, . odendo ser usado para a filial. 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O presente instrumento estabelece as condições gerais da contratação, devendo ser 
interpretado em conjunto com seus anexos e demais documentos que o integram. O Contrato 
conterá disposições mais detalhadas e específicas acerca da execução do objeto, da forma de 
prestação dos serviços, das obrigações das partes e dos procedimentos operacionais, as quais 
complementam e vinculam integralmente as partes para todos os fins de direito. 
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ANEXO 1- AO TERMO DE REFERENCIA 
JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES PARA COMPROVAÇÃO DA 

BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS LICITANTES 

O Secretário Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, Sr. 
Francisco Túlio Studart de Castro Filhos, abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, 
justifica a utilização de índices para a comprovação de boa situação financeira para a contratação 
de agência de publicidade e propaganda para a prestação de serviços de publicidade junto a 
Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, visando a otimização de processos, segurança e análise 
preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR. 

Neste sentido, para fins da Qualificação Económico-Financeira das participantes 
interessada, no que se refere a comprovação de boa situação financeira, para este certame 
licitatório, através de documento assinado por profissional legalmente habilitado junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da interessada, através de um dos índices 
contábeis, sendo exigível apenas ao último balanço patrimonial do exercício financeiro de 2025, 
(TCU - Acórdão n° 2418/2026 — Plenário) conforme formulas abaixo: 
- índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (Lc) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um). 

O índice de liquidez corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto 
prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para 
honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da 
empresa. O índice de liquidez geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 
prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas 
também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não 
possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 
comprometer a continuidade das atividades da empresa. Nesse azo, os índices estabelecidos 
atendem ao disposto no art. 69 da Lei Federal ri° 14.133/2021, pois permitem a comprovação da 
situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores 
usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis. 

Neste caso específico, a Administração Pública, ao estabelecer esses índices, busca 
ampliar o alcance do processo, permitindo que um número maior de interessados possa participar. 
Isso ocorre porque, considerando o rito adotado, não se trata de um processo competitivo. Assim, 
garante-se um cenário equilibrado, que não compromete a execução dos serviços contratados, 
conforme descrito. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento do interessado a 
longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as 
dívidas também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a mesma 
não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 
comprometer a continuidade de suas atividades. 
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O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto 
prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que o estabelecimento não possui recursos 
financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade de 
suas atividades. 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a pessoa jurídica dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Desta forma, os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 
14.133/2021 e foram estabelecidos em critérios mínimos e razoáveis, para avaliar a qualificação 
econômico-financeira dos estabelecimentos (com ou sem fins lucrativos). 

Ademais, ressaltamos que tal prática está de acordo com a jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União: 

SÚMULA TCU N° 275: Para fins de qualificação econômico-financeira, 
a Administração pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa, 
capital social mínimo, patrimônio liquido mínimo ou garantias que 
assegurem o adirnplemento do contrato a ser celebrado, no caso de 
compras para entrega futura e de execução de obras e serviços. 
SÚMULA TCU N° 289: A exigência de índices contábeis de capacidade 
financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo 
da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às 
características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja 
fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. 
ACÓRDÃO N° 4120/17 - Tribunal Pleno Sobre a necessária 
justificação dos índices contábeis, já decidiu esta Corte: "(...) Veja-se que 
os índices contábeis devem estar previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação, sendo vedada a 
exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação." (Processo: 57268/11, Acórdão n° 
6864/14 -Tribunal Pleno, Rel. Conselheiro Corregedor-Geral Ivan Lelis 
Bonilha, 06.11.2014). 

São essas as justificativas que fundamentam a exigência de apresentação de índices 
contábeis, em valores usualmente adotados pela Administração Pública, para fins de 
comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, de empresas nos processos 
licitatórios, protegendo os interesses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos. 

Do patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor global estimado da 
contratação, devidamente comprovada através da apresentação do balanço patrimonial, conforme 
determinada o § 40 do art. 69, da Lei 14.133/2021, ampliando assim, possíveis interessados no 
certame. 
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O patrimônio liquido é um dos conceitos mais relevantes do balanço patrimonial de 
uma empresa. Faz referência às contas que apontam o valor contábil de uma entidade. Para isso, 
leva em consideração capital social, lucros acumulados, fluxo de caixa, entre outros. O patrimônio 
liquido é o resultado da diferença entre os valores do ativo e do passivo de uma entidade. 

Isto posto, julgamos que com a utilização dos parâmetros acima utilizados, em estrita 
consonância com o art. 69, § 5", da Lei n° 14.133/2021, serão utilizados os critérios suficientes 
para avaliar a saúde financeira dos participantes. 

• 

• 
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ANEXO II AO TERMO DE REFERENCIA 

TABELA ATUALIZADA DE CUSTOS INTERNOS SINAPRO CEARÁ (VERSÃO 
2026.1 

• 

• 
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Categoria: Planejamento 

Cluster 

Diagnostico de Cenário Inicial (análise de dados e relatório) 

Gestão de Campanha ou Ação - setup, contratação de veiculação, acompanhamento, análise, 
relatório e otimização (por mês ou ciclo) - de 24 a 40 horas - Alta Complexidade 

Lista Referencial 
Versão: 2026.1 SINAPRO: CE 

Gestão de Campanha ou Ação - setup, contratação de veiculação, acompanhamento, análise, 
relatório e otimização (por mês ou ciclo) de 09 a 24 horas - Média Complexidade 

Gestão de Campanha ou Ação. setup, contratação de veiculação, acompanhamento, análise, 

• 

Criação Adaptação RefaÇãO 

R$ 23.496,00 R$ 7.048,80 RS 11.748,00 

Não se aplaca Não se aplica Não se aplica 

Não se aplica 

relatório e otimização (por mês ou ciclo)- até 08 horas - Baixa Complexidade Não se aplica

Planejamento de Comunicação. Campanha ou Ação - até 08 horas - Baixa Complexidade R$ 62.812,00 

Planejamento de Comunicação, Campanha ou Ação - de 09 a 24 horas - Média Complexidade R$ 107.676,00 

Planejamento de Comunicação, Campanha ou Ação - de 24 a 40 horas - Alta Complexidade R$ 161.514,00 

Categoria: Branding 

Caiação 

Não se aplica 

Não se aplica 

R$ 18.843,60 

R$ 32.302,80 

R$ 48.454,20 

Adaptação 

Não se aplica 

Não se aplica 

RS 31.406,00 

Finalização Supervisão 

R$ 7.048,80 Não se aplica 

Não se aplica Não se aplica 

Não se aplica Não se aplica 

Não se aplica Não se aplica 

R$ 18.843,60 Não se aplica 

RS 53.838,00 R$ 32.302,80 Não se aplica 

R$ 80.757,00 R$ 48.454,20 Não se aplica 

Caracterização de Veículo - apenas aplicação de marca R$ 477,00 R$ 143,10 R$ 238,50 R$ 143,10 

Análise de Ambientação Institucional R$ 762,00 RS 228,60 R$ 381,00 R$ 228,60 

Análise de Sinalização Interna R$ 4.867,00 R$ 1.460,10 R$ 2.433,50 R$ 1.460,10 

Assinatura de E-mail (animada) R$ 3.652,00 R$ 1.095,60 RS 1.826,00 R$ 1.095,60 

Assinatura de E-mail (estática) R$ 2.654,00 R$ 796,20 R$ 1.327,00 R$ 796,20 

Brand Book (por página) R$ 6.400,00 R$ 1.920,00 R$ 3.200,00 R$ 1.920,00 

Brand Persona R$ 38.796,00 R$ 11.638,80 RS 19.398,00 R$ 11.638,80 

Buyer Persona (por persona) R$ 35.545,00 R$ 10.663,50 R$ 17.772,50 R$ 10.663,50 

Caracterização de Veículo (por modelo) R$ 5.031,00 R$ 1.509,30 R$ 2.515,50 R$ 1.509,30 

Cartão Comemorativo Físico Simples ou Digital Estático R$ 1.990,00 RS 597,00 R$ 995,00 R$ 597,00 

Supervisão 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

. .-0""`"` 
Não se aplig r

Não se ap ca 

Não se apl 

Não se aplica 
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Cartão Comemorativo Físico com Faca/Montagem ou Digital Animado R$ 4.100,00 R$ 1.230,00 R$ 2.050,00 R$ 1.230,00 Não se aplica 

Comunicação Visual Externa Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Conceito para projeto de sinalização/ambientação R$ 9.040,00 R$ 2.712,00 R$ 4.520,00 R$ 2.71200 Não se aplica 

Desdobramento de Conceito de sinalização/ambientação (por peça) R$ 1.997,00 R$ 599,10 R$ 998,50 R$ 599,10 Não se aplica 

Layout Avulso de sinalização/ambientação (por peça) R$ 3.075,00 R$922,50 R$ 1.537,50 R$922,50 Não se aplica 

Logotipo/Marca (layout, aplicações, logotipia) R$ 12.900,00 R$ 3.870,00 R$ 6.450,00 R$ 3.870,00 Não se aplica 

Nome R$ 9.814,00 R$ 2.944,20 R$ 4.907,00 R$ 2.944,20 Não se aplica 

Papelaria - Cartão de Visitas! Crachá R$ 1.830,00 R$ 549,00 R$ 915,00 R$ 549,00 Não se aplica 

Papelaria - Envelope / Pasta R$ 8.620,00 R$ 2.586,00 R$ 4.310,00 R$ 2.586,00 Não se aplica 

Papelaria - Timbrado / Bloco R$ 4.808,00 R$ 1.442,40 R$ 2.404,00 R$ 1.442,40 Não se aplica 

Personagem (nome, arte e derivação de uso) R$ 15.071,00 R$4.521,30 R$7.535,50 R$4521,30 Não se aplica 

Selo R$ 5.990,00 R$ 1.797,00 R$ 2.995,00 R$ 1.797,00 Não se aplica 

Slogan R$ 11.843,00 R$ 3.552,90 R$ 5.921,50 R$ 3.552,90 Não se aplica 

Uniforme Institucional R$4.510,00 R$ 1.353,00 R$2.255,00 R$ 1.353,00 Não se aplica 

Uniforme Institucional - apenas aplicação de marca R$477,00 R$143,10 R$238,50 R$143,10 Não se aplica 

Wallpaper R$ 1.841,00 R$ 552,30 R$ 920,50 R$ 552,30 Não se aplica 

Ícone 1 Pictograma R$ 3.898,00 R$ 1.169,40 R$ 1.949,00 R$ 1.169,40 Não se aplica 
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Categoria: Anúncios (Layouts e Campanhas para Veiculação) 

Cluster.- - Criação Adaptação Rotação Finalização Supervisão 

Anúncio de Canela para TV - Estático (texto e arte) R$ 3.200,00 R$ 960,00 R$ 1.600,00 R$ 960,00 Não se aplica 

Anúncio de Classificados / Vagas de Emprego ali type - por cm/col R$ 2.188,00 R$ 656,40 R$ 1.094,00 R$ 656,40 Não se aplica 

Anúncio para Meio Impresso (texto e arte) - qualquer formato até página dupla R$ 10.930,00 RS 3.279,00 R$ 5.465,00 R$ 3.279,00 Não se aplica 

Anúncio para Mídia Exterior- Formato Padrão Animado / Vídeo até 15" R$ 4.270,00 RS 1.281,00 R$ 2.135,00 RS 1.281,00 Não se aplica 

Anúncio para Mídia Exterior - Formato Padrão Estático R$ 3.600,00 R$ 1.080,00 R$ 1.800,00 R$ 1.080,00 Não se aplica 

Banner / Anúncio digital em Vídeo até 10" ou animado (arte, animação e texto, qualquer formato) R$ 4.270,00 R$ 1.281,00 R$ 2.135,00 R$ 1.281,00 Não se aplica 

Banner / Anúncio digital estático (imagem e/ou texto, qualquer formato) R$ 3.540,00 R$ 1.062,00 R$ 1.770,00 R$ 1.062,00 Não se aplica 

Diagramação de Balanço e Publicações Legais - por cm/col R$ 2.778,00 R$ 833,40 R$ 1.389,00 R$ 833,40 Não se aplica 

Projeto Especial para Mídia Exterior R$ 12.442,00 R$ 3.732,60 R$ 6.221,00 R$ 3.732,60 Não se aplica 

Tema / Conceito de Campanha R$ 40.770,00 R$ 12.231,00 R$ 20.385,00 R$ 12.231,00 Não se aplica 

Categoria: Roteiros e Textos 

Cluster Finalização 

Jingle / Trilha - a cada 30" R$ 6.240,00 RS 1.872,00 RS 3.120,00 R$ 1.872,00 

Mecânica Promocional R$ 24.881,00 RS 7.464,30 RS 12.440,50 R$ 7464,30 

Redação de Texto - a cada 1.200 toques RS 589,00 RS 176,70 R$ 294,50 R$ 176,70 

Revisão de Texto - a cada 1.200 toques R$ 884,00 RS 265,20 R$ 442,00 R$ 265,20 

Roteiro de Podcast/Vídeocast - a cada 60" R$ 48.943,00 R$ 14.682,90 RS 24.471,50 R$ 14.682,90 

Roteiro de Vinheta / Assinatura Eletrônica - a cada 15" R$ 4.100,00 R$ 1.230,00 R$ 2.050,00 R$ 1.230,00 

Roteiro de Vídeo - a cada 30" R$ 11.630,00 R$ 3.489,00 R$ 5.815,00 R$ 3.489,00 

Roteiro de Audio - a cada 30" R$ 4.204,00 R$ 1.261,20 R$ 2.102,00 R$ 1.261.20 

Supervisão 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se apli 

Não se apli 

Não se aplica 

Não se aplica 
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Storyboard - por quadro R$ 1.280,00 R$ 384,00 R$640,00 R$384,00 Não se aplica 

Tradução de Texto. a cada 1.200 toques R$ 884,00 RS 265,20 R$ 442,00 R$ 265,20 Não se aplica 

Transcrição de Texto - a cada 1.200 toques R$ 470,00 RS 141,00 R$ 235,00 R$ 141,00 Não se aplica 

_Categoria: Material Promocional / Institucional / de Aoi 

Chute 

Brinde - Projeto para desenvolvimento de brinde personalizado 

Brinde / Material de Apoio - Aplicação de Logotipo/Marca 

Brinde !Material de Apoio. Layout para Confecção de Brinde 

Brinde !Material de Apoio - Levantamento (padrão de mercado) 

Cartaz! Banner Físico / Faixa 

Catálogo/Cardápio - arte e texto (por página) 

Conceito para Programação Visual de estande (por peça) 

Criação de arte para Display / Balcão / Totem / Gôndola - Apenas Arte 

Criação de arte para Display ! Balcão / Totem 1 Gôndola - Design e Projeto 

Embalagem - Layout (arte e texto, com faca fornecida pelo fornecedor) 

Embalagem - Layout para Linha de Embalagens (arte e texto, com faca fornecida pelo fornecedor, 
até 5 embalagens) 

Embalagem - Projeto de Embalagem Personalizada 

Ficha! Cupom / Voucher 1 Convite 

Folhetos - Por lâmina 

Jogo Americano (Papel Bandeja 

Placas e Painéis 

Criação Adaptação 

R$ 3.819,00 R$ 1.145,70 

R$ 784,00 R$ 235,20 

R$ 2.247,00 R$ 674,10 

R$ 562,00 R$ 168,60 

R$ 2.700,00 R$ 810,00 

R$ 2.388,00 R$ 716,40 

R$ 5.266,00 R$ 1.579,80 

Não se aplica 

R$ 5.266,00 

R$ 9.240,00 

R$ 15.092,00 

R$ 11.858,00 

R$ 2.741,00 

R$ 5.287,00 

R$ 999,00 

R$ 4.510.00 

RS 1.909,50 

R$ 392,00 

R$ 1.123,50 

R$ 281,00 

R$ 1.350,00 

R$ 1.194,00 

R$ 2.633,00 

R$ 235,20 

R$ 674,10 

R$ 168,60 

R$ 810,00 

R$ 716,40 

R$ 1.579,80 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

R$ 1.579,80 R$ 2.63.3,00 R$ 1.579,80 

R$ 2.772,00 R$ 4.620,00 R$ 2.772,00 

RS 4.527,60 R$ 7.546,00 R$ 4.527,60 

R$ 3.557,40 RS 5.929,00 R$ 3.557,40 

RS 822,30 R$ 1.370,50 R$ 822,30 

R$ 1.586,10 R$ 2.643,50 R$ 1.586,10 

R$ 299,70 R$ 499,50 R$ 299,70 

R$ 1.353,00 R$ 2.255,00 RS 1.353,00 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se apli 

Não se apl 

Não se apli 

Não se aplica 

Não se aplica 
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Programação Visual de Estande R$ 9.240,00 R$ 2.772,00 R$ 4.620,00 R$ 2.772,00 Não se aplica 

Tag / Carteia - arte e texto R$ 3.549,00 R$ 1.064,70 R$ 1.774,50 R$ 1.064,70 Não se aplica 

Uniforme ou Camiseta Promocional R$ 4.510,00 R$ 1.353,00 R$ 2.255,00 R$ 1.353,00 Não se aplica 

Categoria: Material Impresso 

Capa para Brochura 

Diagramação de Brochura - por página 

Folder - por página (arte, tratamento de imagens e texto) 

Projeto Gráfico para Brochura 

Projeto de Conteúdo para Brochura 

Criação 

R$ 1.990,00 

R$ 2,400,00 

R$ 3.600,00 

R$ 19.000,00 

R$ 20.000,00 

Categoria: Páginas WEB (sites, hotsites, landing pages, páginas HTML, outros) 

cluster 

Relação 

R$ 597,00 R$ 995,00 R$ 597,00 Não se aplica 

R$ 720,00 R$ 1.200,00 R$ 720,00 Não se aplica 

R$ 1.080,00 R$ 1.800,00 R$ 1.080,00 Não se aplica 

RS 5.700,00 R$ 9.500,00 R$ 5.700,00 Não se aplica 

R$ 6.000,00 R$ 10.000,00 R$ 6.000,00 Não se aplica 

Criação Adaptação Finalização 

Criação de Layout para Página Web - por seção ou página R$ 10.970,00 R$ 3.291,00 R$ 5.485,00 R$ 3.291,00 Não se aplica 

Desenvolvimento de Página HTML* avulsa - layout e programação R$ 14.324,00 R$ 4.297,20 R$ 7.162,00 R$ 4.297,20 Não se aplica 

Desenvolvimento de Página Web Onepage por Seção (sem desenvolvimento/integração de 
sistemas) 

R$ 14.261,00 R$4.278,30 R$ 7.130,50 R$ 4.278,30 Não se aplica 

Desenvolvimento de Página Web por Página (sem desenvolvimento/integração de sistemas) R$ 14.261,00 R$ 4.278,30 R$ 7.130,50 R$ 4.278,30 Não se aplica 

Wireframe (por tela) R$ 3.313,00 RS 993,90 R$ 1.656,50 R$ 993,90 Não se aplica 

, "n 
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Categoria: E-mail MKT / Newsletter 

Cluster . 

Criação de Email Mkt / Newsletter HTML - Programação, Arte e Texto 

Criação de Email Mkt / Newsletter Simples - Arte e Texto 

Mailing - importação, segmentação ou higienização (a cada 1.000 entradas) 

Setup e Operação de Disparo de Email MKT !Newsletter (a cada 1.000 disparos, operação e 
geração de relatório) 

Categoria: Redes Sociais 

R$ 4.430,00 

Adaptação RefaçãO 

R$ 1.329,00 R$ 2.215,00 

Finalização 

R$ 1.329,00 

R$ 897,00 RS 269,10 R$ 448,50 R$ 269,10 

R$ 660,00 R$ 198,00 R$ 330,00 R$ 198,00 

R$ 3.800.00 R$ 1 140,0O R$ 1.900,00 R$ 1.140,00 

Adaptação 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Acompanhamento de trabalho de lnfluenciadores (acompanhamento de postagens e interações, 
análise e relatório de otimização) 

Avatar - estático 

R$ 16.750,00 

R$ 4.002,00 

R$ 5.025,00 

R$ 1.200,60 

R$ 8.375,00 

R$ 2.001,00 

R$ 5.025,00 

R$ 1.200,60 

Não se aplica 

Não se aplica 

Capa de Rede Social - animada R$ 5.367,00 R$ 1.610,10 R$ 2.683,50 R$ 1.610,10 Não se aplica 

Capa de Rede Social - estática R$ 4.002,00 RS 1.200,60 R$ 2.001,00 R$ 1.200,60 Não se aplica 

Criação de Figurinha / Sticker animado R$2.111,00 R$633,30 R$ 1.055,50 R$633,30 Não se aplica 

Criação de Figurinha / Sticker estático R$ 1.056,00 RS 316,80 R$ 528,00 R$ 316,80 Não se aplica 

Gestão de Conteúdo Redes Sociais - acompanhamento, postagem de conteúdo, impuisionamento, 
relatório (por rede, por cicio) 

Impulsionamento de Post Avulso - setup, impulsionamento e relatório 

R$ 11.597,00 

R$ 12.562,40 

R$ 3.479,10 

R$ 3.768,72 

R$ 5.798,50 

R$ 6.281,20 

R$ 3.479,10 

R$ 3.768,72 

Não se aplica 

Não se aplica 

Levantamento de lnfluenciadores Digitais R$ 10.980,00 R$ 3.294,00 R$ 5.490,00 R$ 3.294,00 Não se aplica 

Monitoramento de Redes Sociais - setup, levantamento de dados, análise e relatório (por rede, por 
ciclo) 

R$ 12.885,00 R$ 3.865,50 R$ 6.442,50 R$ 3.865,50 Não se aplica 

Post Animado (GIFNideo até 10 e legenda, qualquer formato) Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Post Carrossel / Conjunto - até 10 imagens e legendas (qualquer formato) R$ 4.412,00 R$ 1.323,60 R$ 2.206,00 R$ 1.323,60 Não se aplica 
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Post Estático - imagem e legenda (qualquer formato) R$ 1.764,00 RS 529,20 R$ 882,00 

Post Interativo (qualquer formato) R$ 2.998,00 R$ 899,40 R$ 1.499,00 

SAC (respostas e relacionamento com mensagens) - a cada 100 interações R$ 11.960,00 R$ 3.588,00 R$ 5.980,00 

Tema para Capa/Avatar - estático R$ 4.337,00 R$ 1.301,10 R$ 2.168,50 

Texto de Apresentação de rede Social R$ 1.126,00 R$ 337,80 R$ 563,00 

Categoria: Apresentações 

-Cluster Adaptação %fação 

Criação de E-book ou Apresentação Digital/Eletrônica - Projeto Gráfico R$ 5.040,00 R$ 1.512,00 R$ 2.520,00 R$ 1.512,00 

Criação de E-book ou Apresentação Digital/Eletrônica - animação (por slide) R$ 9.450,00 R$ 2.835,00 RS 4.725,00 R$ 2.835,00 

Criação de E-book ou Apresentação Digital/Eletrônica - diagramação e tratamento de imagens (por 
slide) R$ 2.805,00 RS 841,50 R$ 1.402,50 R$ 841,50 

Criação de E-book ou Apresentação Digital/Eletrônica - texto (por slide) R$ 1.605,00 RS 481,50 R$ 802,50 R$ 481,50 

Categoria: Serviços Especiais por Hora 

cluster Criação Adaptação Realização 

Análise de Dados R$ 660,00 R$ 198,00 R$ 330,00 R$ 198,00 

Arquitertura de Informação R$ 941,00 R$ 282,30 R$ 470,50 R$ 282.30 

Contratação Setup de servidores, domínio e hospedagem R$ 740,00 R$ 222,00 R$ 370,00 R$ 222,00 

Criação R$ 740,00 RS 222,00 R$ 370,00 R$ 222,00 

Desenvolvimento CMS R$ 523,00 R$ 156,90 R$ 261,50 RS 156,90 

Desenvolvimento de Aplicativos R$ 1.090,00 RS 327,00 R$ 545.00 R$ 327,00 

Game Design R$ 540,00 R$ 162,00 R$ 270,00 R$ 162,00 

R$ 529,20 Não se aplica 

R$ 899,40 Não se aplica 

R$ 3.588,00 Não se aplica 

R$ 1.301,10 Não se aplica 

R$ 337,80 Não se aplica 

Finalização Supervisão 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Supervisão 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se apli 

Não se ap \ 

Não se apli 
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Gestão de Influenciadores R$ 549,00 RS 164,70 R$ 274,50 R$ 164,70 Não se aplica 

Pesquisas Digitais R$ 880,00 RS 264,00 R$ 440,00 R$ 264,00 Não se aplica 

Planejamento RS 837,50 RS 251,25 R$ 418,75 R$ 251,25 Não se aplica 

. Programação R$ 1.090,00 R$ 327,00 R$ 545,00 R$ 327,00 Não se aplica 

SEG R$ 660,00 R$ 198,00 R$ 330,00 RS 198,00 Não se aplica 

Setup Analytics 1 Monitoramento R$ 644,25 R$ 193,28 R$ 322,13 R$ 193,28 Não se aplica 

UX / Experiência de usuário R$ 560,00 RS 168,00 R$ 280,00 R$ 168,00 Não se aplica 

Webdesign R$ 560.00 RS 168,00 R$ 280,00 R$ 168,00 Não se aplica 

Categoria: Ilustrações, Imagens e Fotos 

Cluster 

Confecção de Ilustração Especial 

Confecção de Infográfico 

Escaneamento de Imagem ou Foto 

Gravação de CD/DVD ou Arquivo para Transmissão 

Montagem de Boneca / Mockup 

Tratamento de Imagem ou Foto - Alta Complexidade 

Tratamento de Imagem ou Foto - Baixa Complexidade 

Vetorização de Imagem I Tabela 

R$ 5.926,00 

R$ 3.201,00 

R$ 1.171,76 

R$ 592,00 

R$ 1.990,00 

Não se aplica 

R$ 6.621,24 

R$ 4.448,00 

R$ 1.777,80 

RS 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

Não se aplica 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 2.963,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

Não se aplica 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

Finalização 

R$ 1.777,80 

RS 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

Não se aplica 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 
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s.n. MU.:CEPAI 

EUSEBIO 
ANEXO III AO TERMO DE REFERENCIA - BRIEFING 

BRIEFING INSTITUCIONAL 
CAMPANHA DE VALORIZAÇÃO E CUIDADO COM O PATRIMÔNIO PÚBLICO 

— PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE. 

1. ESCLARECIMENTOS INICIAIS 
O presente documento reúne as diretrizes estratégicas para o desenvolvimento de uma campanha 
institucional da Prefeitura Municipal de Eusébio voltada à valorização, preservação c cuidado com 
o patrimônio público. O desafio é estimular urna mudança de comportamento, fortalecendo a 
percepção de que espaços, equipamentos, estruturas e bens públicos pertencem à coletividade e 
devem ser preservados por todos. 
Mais do que comunicar a existência de equipamentos e investimentos públicos, a campanha 
deverá construir uma relação de pertencimento entre cidadão e cidade, mostrando que conservar 
uma praça, escola, equipamento esportivo, área de lazer, via, iluminação ou outro bem público 
significa preservar benefícios que retornam diretamente à população. 
A CIDADE É DE TODOS, E CUIDAR DELA TAMBÉM É RESPONSABILIDADE 

DE TODOS. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO: UMA CIDADE QUE É DE TODOS 
O espaço público é onde a vida coletiva acontece: na praça, no parque, no equipamento esportivo, 
na escola, nas ruas, calçadas, jardins e demais espaços urbanos. Cada um desses lugares representa 
investimento realizado para atender à população. Por isso, patrimônio público não é algo sem 
dono: é público justamente porque pertence a todos. 
Quando um equipamento é danificado, uma praça é depredada, uma estrutura é quebrada ou uma 
área pública é sujada, o prejuízo não é apenas da Prefeitura; é de toda a comunidade. Quando o 
espaço é preservado e bem utilizado, toda a cidade ganha. 
2.1. O DESAFIO COMPORTAMENTAL 
O principal desafio não é apenas informar que depredar o patrimônio público é errado, mas fazer 
com que as pessoas desenvolvam uma relação afetiva com os espaços da cidade. A comunicação 
deverá privilegiar uma abordagem positiva e mobilizadora: 
• cuidar é preservar; 
• preservar é valorizar; 
• valorizar é demonstrar pertencirnento; 
• pertencer também significa assumir responsabilidade pela cidade. 

O ESPAÇO PÚBLICO NÃO É SIMPLESMENTE "DA PREFEITURA". É DE 
TODOS. 

2.2. O PATRIMÔNIO PÚBLICO COMO INVESTIMENTO COLETIVO 
Todo equipamento ou estrutura pública representa recursos destinados à população. Quando um 
bem precisa ser consertado ou substituído por danos evitáveis, recursos que poderiam financiar 
novas melhorias precisam ser direcionados à recuperação do que já existia. A mensagem deve ser 
simples, sem ameaça ou punição: 
QUANDO ALGUÉM DESTRÓI O QUE É PÚBLICO, TODA A POPULAÇÃO PAGA 

O PREÇO. QUANDO CADA CIDADÃO CUIDA, TODOS APROVEITAM POR t 
MAIS TEMPO. 

3. OBJETIVO GERAL 
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Estimular a população de Eusébio a adotar atitudes de cuidado, preservação e respeito pelo 
patrimônio público, fortalecendo o sentimento de pertencimento e a responsabilidade coletiva 
pela conservação dos espaços e equipamentos da cidade. A campanha deverá aproximar o cidadão 
do patrimônio público, apresentando os bens e espaços municipais como conquistas coletivas 
que precisam ser preservadas para continuar beneficiando a população. 
3.1. ESTRATÉGIA CRIATIVA 
A estratégia parte de uma mudança simples: não perguntar apenas "quem cuida do patrimônio 
público?", mas fazer o cidadão perceber que ele também faz parte dessa resposta. A narrativa 
substitui a ideia de "patrimônio da Prefeitura" pela de "patrimônio de todos". Praça é 
convivência; equipamento esportivo é lazer e saúde; escola é futuro; parque é qualidade de vida; 
espaço preservado é resultado do cuidado coletivo. 

O QUE É PÚBLICO É DE TODOS. O QUE É DE TODOS MERECE CUIDADO. 
CUIDAR DA CIDADE É CUIDAR DE NÓS MESMOS. 

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
• Fortalecer o sentimento de pertencirnento aos espaços públicos e à identidade da cidade. 
• Incentivar comportamentos cotidianos de cuidado com praças, parques, equipamentos, 
mobiliário urbano, áreas verdes, escolas e espaços esportivos. 
• Sensibilizar para os impactos do vandalismo, destruição, descarte inadequado e mau uso dos 
equipamentos. 
• Mostrar que danos ao patrimônio afetam toda a comunidade e podem exigir recursos para 
recuperação. 
• Valorizar quem preserva, orienta e colabora para manter a cidade bem cuidada. 
• Relacionar cuidado com patrimônio a cidadania, respeito e convivência. 
• Apresentar Prefeitura e sociedade como partes de uma responsabilidade compartilhada. 
5. PREMISSAS LEGAIS 
A campanha deverá respeitar os princípios aplicáveis à comunicação da Administração Pública, 
especialmente finalidade pública, caráter informativo e educativo, impessoalidade e veracidade. 
• Informar e conscientizar sobre a importância da preservação do patrimônio público. 
• Manter o foco na cidade, no patrimônio e no interesse coletivo, sem personalização em 
autoridades ou agentes públicos. 
• Utilizar somente informações, números e exemplos comprováveis e previamente validados pela 
Prefeitura. 
• Vincular a comunicação ao benefício coletivo e à promoção de comportamentos de 
conservação. 
6. DIRETRIZES DE CRIAÇÃO 
6.1. TOM DE VOZ 
Próximo, positivo, cidadão, educativo, mobilizador, orgulhoso, acessível e direto. Evitar 
linguagem excessivamente burocrática ou institucional; falar com o cidadão de maneira simples, 
sobre algo que faz parte de sua vida. 
6.2. IDEIA CENTRAL 
O conceito deve explorar que o patrimônio público pertence a todos. Territórios 
possíveis: 
• "É DE TODOS. É DE EUSÉBIO. CUIDE." 
• "É de todos. Cuide." 
• "A praça é de todos. Cuide." 

criativos 
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• "O parque é de todos. Cuide." 
• "A cidade é de todos. Cuide." 
• "O que é público também é seu." 
• "Cuidar de Eusébio é cuidar do que é nosso." 
6.3. CONTRASTE NARRATIVO 
Explorar situações cotidianas de forma visual e direta: antes, equipamento novo e disponível; 
depois, equipamento danificado. Ou: "Quando alguém cuida: todos aproveitam. Quando alguém 
depreda: todos perdem." A ideia é demonstrar que uma atitude individual produz consequência 
coletiva. 
6.4. O CIDADÃO COMO PROTAGONISTA 
O cidadão deverá ser apresentado como parte da solução, e não apenas como destinatário de uma 
orientação da Prefeitura. Mensagem-chave: "A Prefeitura faz a sua parte. A população também 
pode fazer a sua." 
6.5. IMPACTO VISUAL E HUMANIZAÇÃO 
Valorizar imagens reais de Eusébio e de seus espaços públicos: praças, parques, áreas verdes, 
equipamentos esportivos, escolas, vias, espaços de convivência, mobiliário e estruturas 
municipais. Mostrar crianças brincando, famílias, jovens praticando esporte, idosos caminhando 
• moradores convivendo, reforçando que preservar patrimônio significa preservar momentos, 
serviços, oportunidades e qualidade de vida. 
7. PRINCÍPIOS DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
• Pertencirnento: cada cidadão possui relação direta com os espaços públicos. 
• Responsabilidade coletiva: Prefeitura e população têm papéis complementares. 
• Educação para a cidadania: conscientizar sobre convivência e respeito ao espaço coletivo. 
• Valorização: aquilo que é público possui valor e merece ser preservado. 
• Transparência: dados sobre custos, reparos, investimentos ou prejuízos devem ser claros e 
comprováveis. 
• Positividade: priorizar o incentivo ao comportamento desejado, evitando sequência de 
advertências. 
8. VERBA 
Para fins de planejamento, a verba deverá ser definida conforme disponibilidade orçamentária e 
estratégia de mídia. A distribuição deverá considerar mídia exterior, mídia digital, rádio, materiais 
impressos e demais canais adequados à abrangência da campanha. 
VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
9. PERÍODO DE VEICULAÇÃO 
A campanha deverá ser planejada para o período indicado, considerando uma primeira fase de 
lançamento e sensibilização, seguida de reforço e manutenção da mensagem. 
PERÍODO DE REFERÊNCIA: 01 DE JANEIRO DE 2027 A 15 DE FEVEREIRO DE 
2027 
10. PÚBLICO-ALVO 
Público primário: toda a população do município de Eusébio. Públicos prioritários: crianças e 
adolescentes; jovens; adultos; famílias; usuários de praças, parques e equipamentos esportivos; 
frequentadores de espaços públicos; comerciantes e trabalhadores; moradores dos diferentes 
bairros e comunidades. 
10.1. PERFIL COMPORTAMENTAL 
O público deve ser compreendido como usuário cotidiano dos espaços públicos. Para uma 

45 criança, uma praça pode ser brincadeira; para um jovem, esporte e convivência; para uma família 'I' 
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lazer; para um idoso, caminhada, encontro e qualidade de vida. Para todos, o ponto comum é que 
esses espaços são coletivos e precisam ser preservados. 
10.2. GEOGRAFIA 
A campanha deverá alcançar todo o território de Eusébio, contemplando diferentes bairros e 
regiões e, sempre que possível, utilizando referências visuais reconhecíveis pelos moradores. 
10.3. CONSUMO DE NÉDIA 
Redes sociais: conscientização, vídeos curtos, peças educativas c mobilização. Mídia exterior: 
outdoors, painéis, busdoors, totens, mobiliário urbano e outros formatos nos locais de circulação. 
Rádio: ampliação do alcance. Materiais institucionais: cartazes, adesivos, placas educativas e peças 
nos próprios equipamentos públicos. 
11. PRAÇA DE VEICULAÇÃO 
Município de Eusébio — Ceará. A campanha deverá priorizar espaços de maior circulação e os 
próprios equipamentos públicos municipais, criando relação direta entre a mensagem e o 
ambiente que se pretende preservar. 
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ANEXO II— MODELO DE PROCURAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE 

CONCORRÊNCIA N' 02.007/2026 

OUTORGANTE 
Qualificação (Nome empresarial, CNPJ e endereço, representante legal, CPF e endereço.) 

OUTORGADO 
O representante devidamente qualificado (nome, qualificação, RG, CPF e endereço). 

OBJETO 
Representar a Outorgante na Concorrência n° 02.007/2026 — Prefeitura Municipal de 

Eusébio /CE. 

PODERES 
Apresentar propostas e documentos de habilitação, participar de sessões públicas de 

abertura dessas propostas e documentos, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, 
formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso 
interposto, negociar preços e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao 
bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Data: 

Licitante e Nome Representante Legal 

Observações: se particular, a procuração será elaborada em papel timbrado da licitante c assinada 
por representantes legais ou pessoa devidamente autorizada; será necessário comprovar os 
poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 
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ANEXO III — PLANILHA DE PREÇOS SUJEITOS A VALORAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE 

CONCORRÊNCIA N' 02.007/2026 

Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos os seguintes preços para os serviços 
descritos: 

a) Desconto, a ser concedida a Prefeitura Municipal de Eusébio, sobre os custos internos 
dos serviços executados por esta licitante, baseados na tabela referencial de preços do sindicato 
das agências de propaganda do Ceará: % ( por cento); 

b) Honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Eusébio, incidentes sobre os 
preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento c à 
execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento 
pertinentes à execução do contrato:   0,7°  por cento); 

c) Honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Eusébio, incidentes sobre os 
preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao 
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os 
efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias:  cyo  por cento); 

d) Honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Eusébio, incidentes sobre os 
preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução 
técnica de peça e ou material cuja distribuição não proporcione a esta licitante o desconto de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680/1965: 
% ( por cento). 

Prazo de Validade da Proposta: 90 (Noventa) Dias. 

Proponente: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
Representante Legal: 
Cargo: 
CPF: 

Data: 

Licitante e Nome Representante Legal 
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ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA N" 

CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE, ATRAVÉS DO 
GABINETE DO PREFEITO - GABPREF, E A 
EMPRESA , PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE. 

CONTRATANTE: 
O Município de Eusébio/CE, através do Gabinete do Prefeito — GABPREF, CNPJ n° 
 , com sede na  , Eusébio /CE, doravante denominado 
Contratante, representado pelo Ordenador de Despesas, Sr.   (qualificação). 

CONTRATADA: 
 , pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n° 
com sede , (endereço completo), doravante denominado(a) Contratada, 

(cargo)    (nome)  
brasileiro(a), Identidade n°  CPF n° ***. . -**, Resolvem celebrar este Contrato 
mediante os termos e condições estabelecidos nas seguintes cláusulas: 

representado(a) por seu(sua) 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO E DOCUMENTOS 
VINCULADOS 
1.1.0 presente contrato tem como fundamento os preceitos do direito público, Lei Federal ri' 
14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 1.152, de 02 de Janeiro de 2024, Lei n°4.680, 
de 18 de junho de 1965, Lei n° 12.232, de 29 de abril de 2010, Decreto Federal n° 57.690, de 1° 
de fevereiro de 1966, das normas padrão da atividade publicitária e do relacionamento comercial 
entre anunciantes, agências de publicidade e veículos de comunicação, Código de Ética dos 
Profissionais de Propaganda, bem como Código Brasileiro de Autorregularnentação Publicitária 
e das disposições deste Edital e de seus anexos. 
1.2 Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato e a ele se integram em 
todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados — Edital da Concorrência 
n° 02.007/2026 e seus anexos, bem como a ro osta da Contratada. 
CLAUSULA SEGUNDA — OB ETO 
2.1 Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE. 
2.1.1 Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os serviços 
especializados pertinentes: 
a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração 

de conhecimento relativos à execução do contrato; 
b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas 

a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias. 
c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela Contratada; 
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d) Outros serviços descritos tendo como referência a Tabela do SINAPRO/CE (Versão 2026.1). 
2.1.1.1 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alinea 'a' do subitem 2.1.1 
terão a finalidade de: 
a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da Contratante, o público-alvo 
e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças; 
b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação c a divulgação de mensagens; 
c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de matéria 
estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 
2.1.2 É vedado incluir outros serviços não previstos no subitem 2.1.1, em especial as atividades 
promoção, de patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a 
realização de eventos festivos de qualquer natureza. 
2.1.2.1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o patrocínio 
de mídia, ou seja, de projetos de veiculação em mídia ou em instalações que funcionem como 
veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de 
entretenimento comercializados por veículo de comunicação. 
2.2 A Contratada atuará por ordem e conta da Contratante, em conformidade com o art. 3° da 
Lei n° 4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens c serviços especializados, para a 
execução das atividades complementares de que trata o subitem 2.1.1, e de veículos e demais 
meios de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias. 
2.3 A Contratada não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de 
serviços .revistos nesta cláusula. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 
14.133/2021. 
3.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO. 
3.1.2 A prorrogação será instruída mediante avaliação de desempenho da Contratada, a ser 
procedida pela Contratante. Em conformidade com o subitem 7.11 deste contrato. 
3.1.3. Quando da prorrogação de prazo, será exigida a apresentação da garantia de contrato nos 
termos do Edital da presente contratação. 
CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 As despesas com o presente contrato estão estimadas em R$   ). 
4.2 As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta de dotação orçamentária consignada 
no orçamento do Gabinete do Prefeito — GABPREF - Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, na 
seguinte classificação, ficando a mesma programação para os exercícios subsequentes: 
Prefeitura Municipal de Eusébio/CE. 
Programa: 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recursos:  
4.3 Se a Contratante optar pela prorrogação deste contrato, consignará nos próximos exercícios 
em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 
4.4 A Contratante se reserva do direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos recursos 
erevistos. 
CLAUSULA QUINTA - OBRIGA ÕES DA CONTRATADA 
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5.1 Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes: 
5.1.1 Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 
5.1.2 Centralizar o comando da publicidade da Contratante em Eusébio, onde, para esse fim, 
poderá manter escritório. A seu juízo, a Contratada poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus 
representantes em outros Estados para serviços de criação e de produção ou outros 
complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde que garantidas às condições 
previamente acordadas. 
5.1.2.1 A Contratada deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar 
da data da assinatura deste instrumento, que possui estrutura de atendimento compatível com o 
volume e a característica dos serviços a serem prestados a Contratante. 
5.1.3 Realizar, com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de 
fornecedores de serviços especializados e veículos — todos os serviços relacionados com o objeto 
deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela Contratante. 
5.1.4 Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados na 
Proposta Técnica da concorrência que deu origem a este ajuste, para fins de comprovação da 
capacidade de atendimento, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que previamente aprovada pela Contratante. 
5.1.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais 
junto a fornecedores e veículos e transferir à Contratante as vantagens obtidas. 
5.1.5.1 Pertencem a Contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia 
diretamente ou por intermédio da Contratada, incluídos os eventuais descontos e as bonificações 
na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de 
divulgação. 
5.1.5.1.1 O disposto no subitem 5.1.5.1 não abrange os planos de incentivo concedidos por 
veículos à Contratada e a outras agências, nos termos do art. 18 da Lei ft' 12.232/2010. 
5.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido a Contratante, caso 
este venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado. 
5.1.5.3 A Contratada não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses 
da Contratante, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que 
os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo 
com pesquisas e dados técnicos comprovados. 
5.1.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subirem 5.1.5.3 constituirá grave violação aos deveres 
contratuais por parte da Contratada e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado 
o comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas no caput do art. 155 
da Lei n° 14.133/2021. 
5.1.6 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes 
dos subitens 10.2.1.1e 10.2.2 da Cláusula Décima, no tocante aos direitos patrimoniais sobre 
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais 
sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da Contratante. 
5.1.7 Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens ou serviços especializados a 
Contratante: 
I - fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por fornecedores; 
II - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados pela 
Contratante, aptos a fornecerem à Contratada bens ou serviços especializados relacionados com 
as atividades complementares da execução do objeto deste contrato; 
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III - apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre integrantes do cadastro de 
fornecedores que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido; 
IV - exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a compõem, seus 
preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento de suas especificações; 
V - a cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a identificação completa 
do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação 
completa (nome, RG e CPF) e assinatura do responsável; 
VI - juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de inscrição do 
fornecedor no CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o 
caso, relativos ao seu domicilio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com 
o serviço a ser fornecido. 
5.1.7.1 Quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor global deste contrato, a Contratada coletará orçamentos de fornecedores em 
envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização 
da Contratante. 
5.1.7.2 A Contratante procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e serviços 
cotados em relação aos do mercado. 
5.1.7.3 Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a Contratada deverá apresentar as 
justificativas pertinentes, por escrito, ao Fiscal deste contrato. 
5.1.7.4. Se, e quando julgar conveniente, a Contratante poderá: 
a) supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela Contratada quando o 
fornecimento de bens ou serviços tiver valor igual ou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
do valor global deste contrato; 
b) realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento de bens ou 
serviços, independentemente de valor. 
5.1.7.5 Cabe à Contratada informar, por escrito, aos fornecedores de serviços especializados 
acerca das condições estabelecidas na Cláusula Décima para a reutilização de peças e materiais 
publicitários, especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos. 
5.1.7.6 As disposições do subitem 5.1.7 a 5.1.7.4 não se aplicam à compra de mídia. 
5.1.8 Submeter à contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste contrato, 
à prévia e expressa anuência da Contratante. 
5.1.8.1 A contratação de serviços ou compra de material de empresas em que a Contratada ou 
seus empregados tenham participação societária, direta ou indireta, ou qualquer vínculo 
comercial, somente poderá ser realizada após comunicar a Contratante esse vínculo e obter sua 
aprovação. 
5.1.9 Obter a aprovação prévia da Contratante, por escrito, para autorizar despesas com serviços 
especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer outra relacionada com este 
contrato. 
5.1.9.1 A Contratada só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos, por 
ordem e conta da Contratante, se previamente o identificar e tiver sido por ele expressamente 
autorizada. 
5.1.10 Apresentar a Contratante, para aprovação do Plano de Mídia de cada campanha ou ação, 
relação dos meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter 
o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto no 
subitem 11.3 da Cláusula Décima Primeira, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal 
impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei n° 12.232/2010. 
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5.1.11 Apresentar a Contratante, como alternativa ao subitem 5.1.10, estudo prévio sobre os 
meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório 
de checagem de veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto no subitem 
11.3 da Cláusula Décima Primeira, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, 
com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei n° 12.232/2010. 
5.1.11.1 O estudo de que trata o subitem 5.1.11 deve levar em conta os meios, praças e veículos 
habitualmente programados nos esforços de comunicação da Contratante, com vistas à realização 
de negociação global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a 
Contratada. 
5.1.11.1.1 O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 5.1.11.1 vigerá 
para os planos de mídia que vierem a ser aprovados em até 6 (seis) meses da data de assinatura 
deste contrato. 
5.1.11.1.2 Ao final do período de 06 (seis) meses, a Contratada apresentará novo estudo, que 
vigorará durante os 06 (seis) meses seguintes e assim sucessivamente. 
5.1.11.1.3 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo 
mencionado no subitem 5.1.11, a Contratante solicitará novo estudo à Contratada e, em 
decorrência, poderá realizar nova negociação global e determinar seu novo período de vigência. 
5.1.12 Encaminhar após a produção dos serviços, para constituir o acervo da Contratante, sem 
ônus para este: 
a) TV e Cinema: uma cópia em DVD e um arquivo em mpeg; e/ou arquivos digitais; 
b) Internet: uma cópia em CD, com os arquivos que constituíram a campanha ou peça; 
c) Rádio: uma cópia em CD, com arquivo áudio e mp3; 
d) Mídia impressa e material publicitário: uma cópia em CD, com arquivos nas versões aberta — 
com as fontes e imagens em alta resolução — e finalizada. 
5.1.12.1 Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas em 
um mesmo DVD. 
5.1.13 Manter, durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção deste contrato, 
acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e ou 
material produzidos, independentemente do disposto no subitem 5.1.12. 
5.1.14 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala-direta, etc.) 
aprovadas pela Contratante. 
5.1.14.1 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela 
Contratante e sua reprodução dar-se-á a partir das peças mencionadas no subitem 5.1.12. 
5.1.15 Entregar a Contratante, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, relatório das despesas de 
produção e veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos serviços em andamento, estes 
com os dados mais relevantes para avaliação de seu estágio. 
5.1.16 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonemas de serviço entre a 
Contratante e a Contratada, com o objetivo de tornar transparentes os entendimentos havidos e 
também para que ambos tomem as providências necessárias ao desempenho de suas tarefas e 
responsabilidades. 
5.1.16.1 Esses relatórios deverão ser enviados pela Contratada a Contratante até o prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis após a realização do contato. 
5.1.16.2 Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, a Contratante solicitará a 
necessária correção, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
respectivo relatório. 
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5.1.17 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou 
interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da Contratante, respeitadas as 
obrigações contratuais já assumidas com fornecedores e veículos e os honorários da Contratada 
pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria 
Contratada ou por fornecedores e veículos por ela contratados. 
5.1.18 Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que 
envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 
5.1.19 Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que envolvam a Contratada, independentemente de solicitação. 
5.1.20 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação 
financeira. 
5.1.21 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de qualificação técnica de 
atendimento de que tratam o art. 4° e seu § 1° da I,ei n° 12.232/2010. 
5.1.22 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes c 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, bem 
assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a trabalhos realizados ou 
distribuídos no exterior. 
5.1.23 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for 
o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 
5.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência 
do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados 
e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento 
do objeto pactuado. 
5.1.25 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados. 
5.1.26 Apresentar, quando solicitado pela Contratante, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 
5.1.27 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e veículos, 
bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus signatários e a própria 
Contratante. 
5.1.28 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 
dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da Contratante. 
5.1.29 Responder perante a Contratante e fornecedores por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua responsabilidade, 
na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste contrato. 
5.1.30 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a 
Contratante. 
5.1.31 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e ou 
contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente 
contrato. 
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5.1.31.1 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a Contratada adotará as 
providências necessárias no sentido de preservar a Contratante e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, 
se houver condenação, reembolsará a Contratante as importâncias que este tenha sido obrigado 
a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo 
pagamento. 
5.1.32 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com 
os serviços ob'eto deste contrato. 
CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 Constituem obrigações da Contratante, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes: 
a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
b) comunicar, por escrito, à Contratada, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, 
excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por 
escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas úteis; 
c) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à Contratada 
e às condições de contratação de fornecedores de bens e serviços especializados pela Contratada; 
d) fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à execução dos serviços; 
e) proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 
f) notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste contrato; 
f) notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 
6.2 A juízo da Contratante, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica que a 
Contratada apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderá ou não vir a ser 

roduzida e distribuída durante sua vi!ência, com ou sem modificações. 
CLAUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
e 
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7.1 A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificara o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
7.1.1.1 Serão nomeados uni Fiscal titular e um substituto, para executar fiscalização deste contrato 
e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura 
observadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a Contratada, 
objetivando sua imediata correção. 
7.1.1.2 Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, caberá ao Fiscal 
verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à Contratada 
e às condições de contratação de fornecedores de serviços especializados pela Contratada. 
7.2 A fiscalização pela Contratante em nada restringe a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva, da Contratada pela perfeita execução dos serviços. 
7.3 A Contratada somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da 
Contratante. 
7.4. O recebimento se dará após a verificação das formalidades legais exigidas no presente objeto 
contratual, assim por servidor designado pela Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias. 
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7.5 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de 
entrega, salvo expressa concordância da Contratante, mantido as mesmas condições do item 
anterior. 
7.6 A Contratada adotará as providências necessárias para que qualquer execução, referente à 
produção, veiculação ou à distribuição, considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita 
ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para a Contratante. 
7.7 A aprovação dos serviços executados pela Contratada ou por seus contratados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. 
7.8 A ausência de comunicação por parte da Contratante, referente à irregularidade ou falhas, não 
exime a Contratada das responsabilidades determinadas neste contrato. 
7.9 A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização. 
7.10 A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante e ou auditoria 
externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços 
prestados a Contratante. 
7.11 A Contratante é facultada o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato, 
juntamente com representante credenciado pela Contratada. 
7.12 A Contratante avaliará, semestralmente, os serviços prestados pela Contratada. 
7.12.1 A avaliação semestral será considerada pela Contratante para apurar a necessidade de 
solicitar, da Contratada, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços prestados; 
decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; fornecer, quando solicitado pela 
Contratada, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação técnica em 
licitações. 
7.12.2 Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao Fiscal deste 
contrato e ficará à dis • osição dos Ortãos de controle interno e externo. 
CLAUSULA OITAVA — REMUNERAÇÃO 
8.1 Pelos serviços prestados, a Contratada será remunerada e ressarcida conforme disposto nesta 
Cláusula. 
8.1.1 Honorários de    por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da Contratada, referentes à produção e à execução técnica de peças e 
ou material cuja distribuição não proporcione à Contratada o desconto de agência concedido 
pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei ri° 4.680/1965, de que trata o subirem 
9.1 
8.1.1.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não acrescido 
o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da Contratada. 
8.1.2 Honorários de   °/o (  por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da Contratada, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas 
e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução deste 
contrato. 
8.1.2.1 Esses honorários serão calculados sobre apreço efetivamente faturado, a ele não acrescido 
o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da Contratada. 
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8.1.3 Honorários de   °/0 (  por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a 
intermediação e supervisão da Contratada, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas 
inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em 
consonância com novas tecnologias. 
8.1.4  por cento) dos valores previstos na tabela referencial de preços do Sindicato 
das Agências de Propaganda do Ceará, a título de ressarcimento dos custos internos dos serviços 
executados pela Contratada. 
8.1.4.1 Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela Contratada. 
8.1.4.2 A Contratada se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha detalhada 
com os valores previstos na tabela referencial de preços do Sindicato das Agências de Propaganda 
do Ceará e com os preços correspondentes a serem cobrados do Contratante, conforme previsto 
no subirem 8.1.4, acompanhada de exemplar da referida tabela impressa pelo Sindicato ou 
autenticada por ele. 
8.2 A Contratada não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre os custos de 
serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais cuja distribuição 
proporcione a ela o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação nos termos do 
art. lida Lei ri° 4.680/1965. 
8.3 Despesas com deslocamento de profissionais da Contratada, de seus representantes ou de 
fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no 
exclusivo interesse da Contratante, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor liquido e sem 
cobrança de honorários pela Contratada, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela 
Contratante. 
8.3.1 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da 
Contratada, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão ser 
apresentados comprovantes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a fim de aferir 
a execução da despesa e assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a incidência de honorários. 
8.4 A Contratada não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da 
utilização, pela Contratante, de créditos que a este tenham sido eventualmente concedidos por 
veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato. 
8.5 As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas, no interesse 
da Contratante, uando da renovação ou da •rorro:ação deste contrato. e 

CLAUSULA NONA — DESCONTO DE AGENCIA 
9.1 Além da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a Contratada fará jus ao desconto de 
agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei tf' 
4.680/1965. E com o art. 70 do Regulamento para Execução da Lei n° 4.680, aprovado pelo 
Decreto n° 57.690/1966. 
9.1.1 O desconto de que trata o subitem precedente é concedido à Contratada pela concepção, 
execução e ou distribuição de publicidade, por ordem e conta da Contratante, nos termos do art. 
19 da Lei n° 12.232/2010. 
CLAUSULA DECIMA — DIREITOS AUTORAIS 
10.1 A Contratada cede a Contratante os direitos patrimoniais do autor das idéias (incluídos os 
estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua propriedade, de 
seus empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato. 
10.1.1 O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas 
nas Cláusulas Oitava e Nona deste contrato. 
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10.1.2 A Contratante poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente ou através de 
terceiros, durante a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a Contratada, 
seus empregados, prepostos ou fornecedores. 
10.1.3 A juízo da Contratante, as peças criadas pela Contratada poderão ser reutilizadas por outros 
órgãos ou entidades do Poder Executivo c Judiciário, sem que caiba a eles ou ao Contratante 
qualquer ônus perante a Contratada. 
10.1.3.1 Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das agências de 
propaganda com que mantenham contrato, quando couber, realizar o acordo comercial com os 
eventuais detentores dos direitos de autor e conexos relacionados com a produção externa das 
peças a serem reutilizadas. 
10.2 Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e 
conexos, a Contratada solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos 
respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela Contratante. 
10.2.1 A Contratada utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação 
ao estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o fornecedor 
garanta a cessão pelo prazo definido pela Contratante em cada caso e se declare ciente e de acordo 
com as condições estabelecidas nos subitens 10.2.1.1 a 10.2.3. 
10.2.1.1 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser 
pago pela Contratante em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos 
será de no máximo 50 % (cinqüenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o 
percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 
10.2.1.1.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos 
os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido 
pelo menos um ano da cessão original dos direitos. 
10.2.2 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em 
relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser 
pago pela Contratante aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, 
será de no máximo %  por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o 
percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 
10.2.2.1 Não haverá reajuste do contrato, salvo-se para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, com as devidas justificativas e planilha analitica. Destarte ainda, o quando do prazo 
de 12 meses, a contar da apresentação da proposta de preços tendo como parâmetros básicos os 
preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido 
pelo menos uru ano da cessão original dos direitos. 
10.2.3 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos subitens 
10.2.1.1 e 10.2.2, o valor a ser pago pela Contratante será negociado caso a caso, tendo como 
parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais 
máximos definidos neste contrato. 
10.3 Quaisquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de autor 
e conexos será sempre considerada como já incluída no custo de produção. 
10.4 A Contratada se obriga a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, 
os custos dos caches, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à 
peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos. 
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10.5 A Contratada se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com 
fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, documentários e 
similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo: 
10.5.1 Que a Contratante poderá solicitar, a qualquer tempo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
cópias das imagens contidas no material bruto produzido, as quais deverão ser entregues em 
DVD. 
10.5.2 A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material a Contratante, que poderá, a 
seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante o prazo 
de 05 (cinco) anos, contado da data do pagamento do serviço, pela Contratada ao fornecedor, 
sem que caiba ao Contratante qualquer anus adicional perante os cedentes desses direitos 
II - que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a Contratante poderá solicitar cópia 
de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia compatível com seu uso e destinação, 
por intermédio da Contratada ou de outra empresa com que venha a manter contrato para 
prestação de serviços; 
10.5.3 Que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre considerada 
como "á incluída no custo de orodu ão. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS 
11.1 Para a liquidação e pagamento de despesa referente aos serviços previamente autorizados 
pela Contratante, a Contratada deverá apresentar: 
I - a correspondente nota fiscal, que será emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da 
Contratante — Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, CNPJ n° 07.597.347/0001-02, da qual 
constará o número deste Contrato e as informações para crédito em conta corrente: nome c 
número do banco, nome e número da agência e número da conta; 
II - a primeira via da nota fiscal do fornecedor ou do veículo, quando for o caso. 
III — os documentos de comprovação da veiculação, da execução dos serviços e, quando for o 
caso, do comprovante de sua entrega. 
11.1.1 Os documentos de cobrança e demais informações necessárias à comprovação da 
execução e entrega dos serviços para a liquidação e pagamento de despesas deverão ser 
encaminhados pela Contratada a Contratante, pelo menos 10 (dez) dias antes do seu vencimento, 
no seguinte endereço: Av. Eusébio de Queiroz, 955, 2° Andar (Azur Boulevard III), Centro, 
Eusébio/CE. 
11.1.2 O fiscal deste contrato somente atestará a prestação dos serviços e liberará os documentos 
para pagamento quando cumpridas pela Contratada todas as condições pactuadas. 
11.2 As liquidações e os pagamentos de despesas serão precedidos das seguintes providências a 
cargo da Contratada: 
I - serviços executados pela Contratada: 
a) intermediação e supervisão de serviços especializados prestados por fornecedores: 
apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e respectivos 
comprovantes, em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços; 
b) execução de serviços internos: apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de 
despesas e respectivos comprovantes, em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços. 
II - serviços especializados prestados por fornecedores e veiculação: 
a) produção e execução técnica de peça e ou material: apresentação dos documentos de cobrança, 

demonstrativos de despesas e respectivos comprovantes, em até 30 (trinta) dias após a realização 

dos serviços; 
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b) planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimento pertinentes à execução do contrato: apresentação dos documentos de cobrança, 
demonstrativos de despesas e respectivos comprovantes, em até 30 (trinta) dias após a realização 
dos serviços; 
c) veiculação: apresentação dos documentos de cobrança, da demonstração do valor devido ao 
veículo, dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que possível, do respectivo relatório 
de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do inciso II do subitem 11.2, em ate 
30 (trinta) dias após o mês de veiculação. 
d) criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a 
expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias: apresentação dos 
documentos de cobrança de que tratam os incisos I, II c III do subitem 11.1; 
11.2.1 As despesas com distribuição de peças e material de não mídia realizada por fornecedores 
de serviços especializados terão o tratamento previsto na alinea 'a' do inciso II do subitem 11.2. 
11.2.2 Os preços de tabela de cada inserção e os descontos negociados serão conferidos pelo 
Fiscal deste contrato por ocasião da apresentação do Plano de Mídia pela Contratada à 
Contratante e atestados no processo do de pagamento da veiculação. 
11.3 O pagamento das despesas será feito fora o mês de produção ou veiculação, em ate 30 (trinta) 
dias após a apresentação dos documentos previstos nos subitens 11.1 e 11.2. 
11.4 No tocante à veiculação, além do previsto na alinea 'c' do inciso II do subitem 11.2, a 
Contratada fica obrigada a apresentar, sem ônus para a Contratante, os seguintes comprovantes: 
I — revista: exemplar original; 
II — Jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as informações sobre 
período ou data de circulação, nome do jornal e praça; 
III - demais meios: relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, se não 
restou demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.11 da Cláusula Quinta, perante a 
Contratante, a impossibilidade de fazê-lo. 
11.4.1 Nos casos em que restou demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.11 da 
Cláusula Quinta, a impossibilidade de obter o relatório de checagem, a cargo de empresa 
independente, a Contratada deverá apresentar: 
I - TV, Rádio e Cinema: declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, 
nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF c assinatura do responsável pela 
declaração, local, data, nome do programa (quando for o caso), dia e horário da veiculação; 
1.1) como alternativa à declaração prevista no inciso I deste subitem, a Contratada pode apresentar 
documento usualmente emitido pelo veículo (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção 
ou irradiação e similares) desde que o veículo também firme declaração, assinada, de modo que 
esse documento e a declaração prevista no inciso I deste subitem, em conjunto, contenham as 
informações previstas no inciso I deste subitem; 
1.2) como alternativa ao procedimento previsto no inciso 1.1, a Contratada pode apresentar 
documento usualmente emitido pelo veículo (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção 
ou irradiação e similares) em que figure a declaração prevista no inciso I deste subitem, na frente 
ou no verso desse documento, mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa 
declaração seja assinada e que esse documento 'composto' contenha todas as informações 
previstas no inciso I deste subitem. 
II - Mídia Exterior: 
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11.1 — Mídia Out Off Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a peça, de 
que devem constar as fotos, período de veiculação, local e nome da campanha, datado e assinado, 
acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome 
empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela 
declaração; 
11.2 — Mídia Digital Out Off Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a 
peça, de que devem constar fotos por amostragem, identificação do local de veiculação, 
quantidade de inserções, nome da campanha, período de veiculação, datado e assinado, 
acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome 
empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela 
declaração; 
11.3 — Carro de Som: relatório de veiculação fornecido pela empresa que veiculou a peça, com 
relatório de GPS e fotos de todos os carros contratados, com imagem de fundo que comprove o 
local em que a ação foi realizada, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 
299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem 
constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura 
do responsável pela declaração; 
III - Internet: relatório de gerenciamento fornecido pelas empresas que veiculou as peças, 
preferencialmente com o print da tela. 
11.4.2 A Contratada deverá apresentar, conforme o caso, Certificado de Regularidade de 
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débito junto 
à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos 
das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município, se: 
11.4.3 As exigências de comprovação de veiculação em mídias não previstas nos incisos I, II e 
III do subitem 11.4.1 serão estabelecidas formalmente pela Contratante, antes da aprovação do 
respectivo Plano de Mídia. 
11.5 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, o Contratante, a seu 
juízo, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que 
considerar indevida. 
11.5.1 Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 
11.6 No caso de eventual falta de pagamento pela Contratante nos prazos previstos, o valor 
devido será corrigido financeiramente, mediante solicitação expressa da Contratada, desde o dia 
de seu vencimento até a data de seu efetivo pagamento, com base na variação do Índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas. 
11.6.1 A Contratante não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente de 
fornecimento de serviços, por parte da Contratada, com ausência total ou parcial da 

documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste 

contrato. 
11.7 A Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum 

compromisso, que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituiçõe 

financeiras. 
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11.8 Os pagamentos a fornecedores e veículos por serviços prestados serão efetuados, pela 
Contratada, em até 15 (quinze) dias após a compensação bancária dos pagamentos feitos pela 
Contratante. 
11.8.1 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela Contratada, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
11.8.2 A Contratada apresentará a Contratante relatório com datas e valores dos pagamentos 
realizados a fornecedores e veículos, até o dia 10 do mês subsequente. 
11.8.2.1 Os dados c formato dos controles serão definidos pela Contratante, e os relatórios 
deverão conter pelos menos as seguintes informações: data do pagamento da Contratante, data 
do pagamento da Contratada, número da nota fiscal, valor pago e nome do favorecido. 
11.8.3 O não cumprimento do disposto nos subitens 11.8 ou a não justificativa formal para o 
não pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão da liquidação das despesas da 
Contratada, até que seja resolvida a pendência. 
11.8.4 Não solucionada a pendência no prazo de 15 (quinze) dias, contado da notificação da 
Contratante, ficará caracterizada a inexecução contratual por parte da Contratada. 
11.8.4.1 Caracterizada a inexecução contratual pelos motivos expressos no subitem 11.8.3, a 
Contratante, nos termos da Cláusula Décima Quarta, poderá optar pela rescisão deste contrato e 
ou, em caráter excepcional, liquidar despesas e efetuar os respectivos pagamentos diretamente ao 
fornecedor de serviços especializados ou ao veículo, conforme o caso. 
11.8.4.2 Para preservar o direito dos fornecedores e veículos em receber com regularidade pelos 
serviços prestados e pela venda de tempos e ou espaços, a Contratante poderá instituir 
procedimento alternativo de controle para efetuar os pagamentos mediante repasse, pela 
Contratada, dos valores correspondentes aos fornecedores e veículos, em operações bancárias 
concomitantes. 
11.9 A Contratante, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento dos tributos 
e contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente, referente aos 
pagamentos que efetuar e obedecidos os prazos legais. 
11.9.1 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

ela Contratada, de prazos d mento serão de sua exclusiva res aonsabilidade. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — GARANTIA DE CONTRATO 
12.1 A Contratada prestará garantia, em favor da Contratante, no valor de R$  
 ), correspondente a 05 )̀/o (cinco por cento) do valor estimado para até 12 (doze) 

meses, execução dos serviços objeto deste Contrato, na forma prevista nos subitens 24.1 e 25.1 
do Edital que deu origem a esta contratação. 
12.2 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer 
obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder 
à respectiva reposição, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento da notificação da Contratante. 
12.3 Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste contrato, a 
garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da Contratada, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, mediante certificação, pelo Fiscal deste contrato, de que os serviços foram 
realizados a contento. 
12.3.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com 
base no percentual vigente aplicada a poupança, assim determinada pelo Banco Central do Brasil. 
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12.4 Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a Contratada se obriga a fazer a 
complementação da garantia no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento da notificação da Contratante. 
12.5 Na hipótese de prorrogação deste contrato, a Contratante exigirá nova garantia, escolhida 
pela Contratada entre as modalidades previstas na Lei n° 14.133/2021. 
12.5.1 O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue ao Contratante no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da data de assinatura do respectivo termo aditivo. 
12.6 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da Contratada, após o término 
do prazo de vigência deste contrato, mediante certificação, por seu Fiscal, de que os serviços 
foram realizados a contento e desde tenham sido cum ridas todas as obri ações as ui assumidas. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SAN 'ÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, sem justificativa aceita pela 
Contratante, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções 
administrativas: 
I - advertência; 
II - multa de mora e multa por inexecução contratual; 
III - suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a 
Contratante por prazo de até 02 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Eusebio. 
13.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado à 
Contratada o contraditório e a ampla defesa. 
13.1.2 As sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato devidamente justificado da autoridade competente. 
13.2 A aplicação das sanções observará as seguintes disposições: 
I - a multa de mora será aplicada pela autoridade superior; 
II - a advertência e as demais multas serão aplicadas pela autoridade superior; 
III - caberá a autoridade superior aplicar a suspensão temporária e propor a declaração de 
inidoneidade; 
IV - a aplicação da declaração de inidoneidade compete privativamente a autoridade superior. 
13.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
I-descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente; 
II-outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a 
juízo da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
13.3.1 No ato de advertência, a Contratante estipulará prazo para o cumprimento da obrigação 
e ou responsabilidade mencionadas no inciso I e para a correção das ocorrências de que trata o 
inciso II, ambos do subitem 13.2. 
13.4 A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do 
objeto ou de prazos estipulados. 
13.4.1 O atraso sujeitará a Contratada à multa de 1 % (um por cento)por dia de atraso, a contar 
do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do serviço, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, 
calculada sobre o valor da fatura correspondente à obrigação não cumprida. 
13.4.2 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execução de 
serviço caracterizará inexecução total deste contrato. 
13.5 A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada nas seguintes situações: 
I - pela inexecução parcial ou execução insatisfatória deste contrato, calculada sobre o valor da 
nota fiscal correspondente ao período da prestação de serviços em que tenha ocorrida a falta 

40 
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multa de 10% (dez por cento); 
II - pela inexecução total deste contrato, calculada sobre seu valor atualizado — multa de 01°/0 
(um por cento); 
III-pela interrupção da execução deste contrato, sem prévia autorização da Contratante, 
calculada sobre o valor atualizado deste contrato — multa de 01% (um por cento); 
IV - Recusa injustificada em assinar contrato/apresentar a garantia prevista nos subirem 12.1 e 
12.5 deste contrato — multa de 01% (um por cento); 
13.6 A suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante poderá ser aplicada à 
Contratada se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos 
seguintes prazos e situações: 
I - por 12 (doze) meses: 
a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado 
prejuízos financeiros para a Contratante; 
b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência ou multa, na forma dos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 deste contrato; 
II - por até2 (dois) anos: 
a) não conclusão dos serviços contratados; 
b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da Planilha de 
Autorização de Produção, depois da solicitação de correção efetuada pela Contratante; 
c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo a Contratante, 
ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa; 
d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e contribuições, 
praticada por meios dolosos; 
e) apresentação, a Contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação que deu origem a este contrato ou para comprovar, 
durante sua execução, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 
f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Contratante, em virtude de atos ilícitos praticados; 
g) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste 
contrato, sem consentimento prévio e expresso da Contratante. 
13.7 A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e 
premeditada em prejuízo da Contratante, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas 
que acarretem prejuízo a Contratante ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções. 
13.7.1 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Eusébio será aplicada à Contratada se, entre outros casos: 
I - sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 
praticada por meios dolosos; 
II - praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
Contratante, em virtude de atos ilícitos praticados; 
IV - reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem 
consentimento prévio da Contratante. 
13.7.2 A declaração de inidoneidade implica proibição da Contratada de transacionar com a 
Prefeitura Municipal de Eusébio, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
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até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo da sanção aplicada. 
13.8 Da aplicação das sanções de advertência, multa e suspensão do direito de licitar ou contratar 
com a Contratante caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil 
subsequente ao do recebimento da comunicação. 
13.8.1 O recurso referente à aplicação de sanções deverá ser dirigido imediatamente à autoridade 
superior, por intermédio daquela responsável pela sua aplicação. 
13.8.2 Ao receber o recurso, a autoridade que aplicou a sanção poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou remetê-lo, devidamente informado, à autoridade superior, 
que deverá decidir no prazo de outros 05 (cinco) dias úteis. 
13.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, respondendo ainda a Contratada por 
qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na 
forma do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro. 
13,10 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação 
de outras, previstas na Lei n° 14.133/2021, incluída a responsabilização da Contratada por 
eventuais perdas e danos causados a Contratante. 
13.11 O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituída, do valor da fatura de 
quaisquer serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o 
caso, cobrado judicialmente da Contratada. 
13.11.1 O valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada ela Contratante. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA — RESCISÃO 
14.1 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 137,138 e 139, 
todos da Lei n° 14.133/2021. 
14.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando 
a Contratada: 
a) for atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua 
capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais 
tenha acesso por força de suas atribuições contratuais; 
e) não prestar garantia suficiente para garantir o cumprimento das obrigações contratuais; 
f) motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes, caso em que 
responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos que a 
Contratante, como consequência, venha a sofrer; 
g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos 
do FGTS, para com seus empregados, na forma definida neste contrato; 
h) vier a ser declarada iniclônea pela Prefeitura Municipal de Eusébio; 
i) não comprovar a qualificação técnica de funcionamento prevista no art. 40 da Lei n° 

12.232/2010; e 
j) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.6.3, 11.10, 11.10.1 e 11.10.2.1. 
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14.2 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, 
a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante e comprovadamente 
realizadas pela Contratada, previstas no presente contrato. 
14.3 Em caso de cisão, incorporação ou fusão da Contratada com outras agências de propaganda, 
caberá a Contratante decidir sobre a continuidade do presente contrato. Com base em 
documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências. 
14.4 A extinção do contrato, por quaisquer dos motivos previstos na Lei n" 14.133/2021, não 
dará à Contratada direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas, especialmente aquelas 
constantes do art. 138, § 2', da referida Lei. 
14.5 A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial 
por parte da Contratante, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor 
dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos 
danos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Etica dos Profissionais de Propaganda e pelas 
normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que estejam de acordo como Código 
de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes. 
15.2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP e Site Oficial do 
Município, as suas expensas, na forma prevista no art. 91, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
15.3. A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições 
deste Contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente — não constituirá novação ou renúncia 
nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do avençado. 
15.4 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores de 
serviços especializados e de veículos de divulgação, serão divulgadas no sítio da Contratante na 
internet, em local específico para esse fim, garantido o livre acesso às informações por quaisquer 
interessados. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA — DA VINCULA ÃO CONTRATUAL 
16.1. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório de Concorrência 
em epígrafe, que lhe deu causa, para cuja execução exigir-se-á a rigorosa obediência ao Edital e 
seus anexos, a Lei Federal n° 12.232/10, Lei n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores, demais 
lei correlatas que aplicam-se ao presente objeto desta licitação e a proposta de preços da 
Contratada, *arte inte.rante do resente instrumento contratual. 
CLAUSULA DECIMA SETIMA — FORO 
17.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Comarca de Eusébio/CE, com exclusão de 
qualquer outro, por mais egiado que seja. 
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